
Tra
CNPJ: 19.895.434/0001-25 r.E.1s.490.568.2 / t.M. 000015688

À pnrrnmuRe ruuNcrpAl DE cÂNeÃ oos cen^llÁs - pl
pRocEsso Llcrrntónro trs tts /2o24-FME-cpL
pRrcÃo nlnrnôNlco Ne 074l2024lsRp

RECURSO ADMINISTRATIVO

A empresa M DAS GRACAS SITVA PEREIRA RODRIGUES LTDA, inscrita no CNPI:

L9.895.434/0O01-25, com sede Rua das Orquídeas, ne 04, bairro Parque dos lpês, Canaã dos

Carajás - PA, CEP nq 68.537-000, vem respeitosamente, com fulcro na Lei de Licitações e nas

disposições do edital, dentro do prazo legal, apresentar o presente recurso administrativo
contra a decisão do ilustre pregoeiro que habilitou e/ou classificou FENIXTUR AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA, pelos substratos fáticos e iurídicos a seguir apresentados.

1. DATEMPESTIVIDADE,

O presente recurso é tempesüvo, uma vez que respeita o prazo definido pelo pregoeiro

por meio do chat em que conduz o certame, no qual estabeleceu a datade tO/07 /2024 às23h59

como prazo final para a apresentação deste.

2. DASRAZÕESDORECURSO

Em que pese o respeito da recorrente por este respeitável pregoeiro, temos que a decisão

de classificação/habilitação das empresas acima citadas merece reform4 visto que

apresentaram documentos/propostas incapazes de comprovar sua capacidade de fornecer os

produtos/serviços em questão considerando os parâmeEos mínimos de legalidade e

seSuranç4.

2.1. Da habilitação técnica:

A recorrida apresentou dois atestados que se referem ao agenciamento de passagens

aéreas, mas nenhum dos dois contém quantidades discriminadas, apenas contrato e valor total.
Também não há notas Íiscais que atestem a quantidade de serviços efeüvamente prestados.

Os outros atestados se referem a outro tipo de bilhetes [terrestres), não correspondendo
ao objeto do certame.

Ressalte-se que o edital, no item L2.7. a) l, deixa clara a exigência de qualificação e
quantificação nos atestados a serem utilizados para comprovar a qualificação do licitante.

Não comprovou, portanto, sua qualificação técnica.

Diante do exposto, protesta que a FENIXTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA
seja inabiliada na presente licitação.

Rua das OrquÍdeas no 04 - Parqus dos lÉs - Canaa dos Caraiás-PA

Fones: (94) 991r/{864 / (94) 98123-4413 - E-mail: .trapicfEviagens@hoürail.com



T
CNPJ: I 9,895.434/0001-25 t.E.15.490.568.2 / l.M. 0000í5688

2.2, Dos ücios da proposta:

O licitante, que ofertou menos de 50%o do valor orçado pela Administração, não
apresentou proposta conforme as exigências do instrumento convocatório.

O edital determina que:

11.3. O Agente de contratação convocará o licitante, caso seia ofertado desconto
superior a cinquenta por cento do valor esümado, para anexar ao sistema, a proposta
atualizada em conformidade com o último lance ofertado no prazo de até 02 (duasl horas,
por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.
al Planilha de Quantidades e de Custos elaborada com os quantitativos estimativos
fornecidos na planilha descritiva, nos termos do anexo VIII - Modelo de Proposta de
Preços.
bJ Deverá ser apresentado lunto a planilha de quantidades a Composição do BDI e

Tributos, Composição de Encargos Sociais e Obrigações Trabalhistas, Planilha de
Composição Unitária dos Preços propostos e Planilha contendo a curva ABC de insumos,
materiais e máo de obra, nos termos dos anexos IX a XIII deste edital.
c) A licitante deverá, aind4 apresentar a detalhada composição dos preços unitários,
ofertados na proposta, com a discriminação de cada item da proposta coeficientes,
unidades, preços e preço Íinal do referido item e as composições devem ser
preferencialmente apresentadas na mesma sequência dos itens da proposta, com os
preços unitários iá acrescidos da composição do BDI, encargos sociais e obrigações
trabalhistas de todos envolvidos na execução dos serviços.

A simples conferência permite verificar a tabela de Encargo Socias e Obrigações
Trabalhistas contém valores abaixo do exigido em lei, como, por exemplo, seguro contra
acidente de trabalho, o qual varia entre 1 e 3olo e constitui parte integral do cálculo do custo da
proposta.

Há também muitas divergências de valores e inconsistências entre as tabelas.

A tabela de Encargo Socias e Obrigações Trabalhistas contém contribuição ao INSS de
20olo (vinte porcento). Já o módulo 4 - Tributos (sobre o faturamento) indica 21olo (ünte um
por centoJ de alíquota do Simples Nacional, várias alíquotas de tributos que não condizem com
o percentual declarado do Simples Nacional e 0o/o (zero por cento) de Lucro Real e de Lucro
Presumido.

Além de não ter iuntado o comprovante de alíquota e enquadramento para
conferência, o qual é parte essencial da prova de exequibilidade dos optantes do Simples
Nacional, dadas as exceções e benefícios aplicados a essas empresas, os valores apresentados
não fazem sentido algum,

A contribuição ao INSS esú inclusa na alíquota do Simples Nacional (DAS), exceto para
empresas que constam do Anexo IV ou possuem Lucro Real ou Presumido. Logo, não é possível
a coexistência de planilha de encargos sociais que contenha INSS a 20% e de planilha de tributos
que contenha tanto lucro real quanto presumido zerados e ausência de enquadramento no
anexo IV da lei específica.

E como se as planilhas fossem de duas empresas diferentes.
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Ressalte-se ainda que a planilha de BDI contém apenas ISS, pls, COFINS. Já a do módulo
4 - Tributos (sobre o faturamento), contém lRPl, CSLL (dois valores diferentes), plS, COFINS,
ISSQN.

O valor estimado por agenciamento também não faz sentido algum conslderando a
remuneração declarada dos funcionários.

Conforme se observa na segunda página da proposta/exequibilidade, o piso da categoria
é R$ 1.675,00 (mil, seiscentos e setenta e cinco reais).

A recorrida declarou que seus funcionários realizam 1675 agenciamentos por mês, o que,
considerando que seus funcionários trabalham sem parar com 100% de aproveitamento,
equivale a 7,613 agenciamentos por hora (1675 /220 =7,613).

7,613 agenciamentos por hora equivalem a 1 (um) agenciamento a cada 7 minutos e
53 segundos (aproximadamente) e não 5 minutos e 17 segundos.

Além disso, 1675 agenciamentos por mês, considerando que os funcionários não realizam
outras funções, que a instalações e equipamentos funcionem sem incidentes, que não há quedas
de energia, internet ou sistemas ou outros motivos para atraso, correspondem a R$ 1,00 (um
real) por agenciamento, valor superior ao informado pela recorrida,

Ainda, a composição unitária não trata de despesas relaüvas a empregados, como
alimentação, transporte, exames, assistência médica, uniforme, entre outros.

Ressalte-se que a própria recorrida juntou convenção coletiva que prevê o pagamento de
auxflio-alimentação no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) para a categoria, o qual não se

encontra na sua composição de custo.

A lista de insumos e equipamentos também esüá incompleta, sem menção, por
exemplo, computadores e outros dispositivos eletrônicos. Além disso, a tinta e a impressora são
itens diversos.

Por fim, o módulo 5 - Receitas do Contrato (descontos sobre a proposta) inclui RAV
(Comissão) a 20%o (vinte por cento).

A Remuneração do Agente de Viagem (RAV) foi criada quando diversas Companhias
Aéreas deixaram de pagar comissão às agências de viagem. A RÁV foi intitulada como taxa de
sen'iço pelas agências e repassada aos passageiros como uma forma de cobrar sua própria
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Convém ressaltar também que o orçamento geral do serviço (pág. 3) considera tarifa e

taxa de embarque, o que é vedado pelo arL 2, II, da Instrução Normativa nq 3, de 11 de fevereiro
de 2015.
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comissão e não se confunde com o custo do serviço (agenciamento, remarcação e

cancelamento) em si.

Também chamada de DU, a RAV padrão corresponde a R$ 40,00 (quarenta reais) ou 10%o

(dez por cento) do valor da tarifa, o que independe dos custos da empresa, não pode ser
preüsto sem o valor do bilhete e não constitui o valor que se busca comprovar com a

exequibilidade da proposta.

11.5. É indício de inexequibilidade da proposta valores inferiores a 50o/o (cinquenta
por cento) do valor total orçado pela Administração para o serviço ou para o lote de
serviço arrematado.
e) Eventuais incentivos, sob qualquer título, recebidos pelas agências das companhias
aéreas, não poderão ser considerados para aferição da exequibilidade da proposta,
utilizando por analogia a norma contida no arL 74, §5s, da INSTRUÇÂO NORMATM Na 3,
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015.

Conclui-se, portanto, que a recorrida não provou a exequibilidade de sua oferta e
que sua proposta não atende às exigências do edital.

Diante do exposto, protesta que a proposta e a exequibilidade da FENIXTURAGENCIA DE
VIAGENS E TURISMO LTDA sejam rejeitadas na presente licitação.

3. DOSPEDIDOS

Diante de todo o exposto, requeremos que:

3,1, Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que a FENIXTUR AGENCIA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA seja inabiliada no presente procedimento

3.2, Seja recebido e reconhecido o presente recurso para que a exequibilidade e a proposta
apresentâdas pela FENIXTUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISM0 LTDA seiam desclassificadas
no presente procedimento.

Em não sendo recebido e/ou reconhecidos os pedidos insertos acim4 requer seja a

presente recurso encaminhado à autoridade hierarquicamente superior, no interregno e

formas legais.

Caso seja ao final indeferido o presente recurso, protesta desde já pela cópia integral do
processo para fins de encaminhamento de representação ao Tribunal de Contas e ao Ministério
Público.

Protesta-se ainda que, toda decisão decorrente deste recurso, seja formalmente
comunicada a recorrente, através do e-mail da licitante,

Termos em que,

Pede deferimento.
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M DAS GRACAS SILVA

PEREIRA RODRIGUES

Canaã dos Caraiás - PA, 10 de iulho de 2024.

A5sinàdo de foíma digitàl poí M
DÂS GRÂCÂS SILVÂ PEREIRÁ

LmAl 98954340001 25

LTDA:I 1017í9.4a{3',00',

M DAS GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA
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TDMETAP TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO ITDA
cNPr: U.461.587/0001-S2

ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANAÃ DOS cARAJÁs, ESTADo Do PARÁ.

Sr. Douglos Feneiro Sontono

Pregôo Eletrônico n" 074l2O24lSRP

PROCESSO LICITATÓRIO NO I I5/2O24.FME.CPL

RECURSO ADMINISTRATIVO

TOMEIUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA inscÍito no CNPJ sob o no
I I .4óI .587/OOOI -52, ESTABELECIDA NA RUA F25, SN, QD. 'I39 

LT. OOI, BAIRRO CIDADE
JARDIM, PARAUPEBAS - PA, CEP: ó8.515{00, BRASIL, represenlodo pelo Sr.

FERNANDO AIBINO ÍOME SARMENTO, nocionolidode Brosileiro, noscido em
07112/1993, Solleiro. Empresório, CPF no 992.527.912-72, RG:20078305130 SSP/CE
Corteiro Nocionol De Hobilitoçõo n' 05537078óó8, órgõo expedidor DEfRAN/PA,
residente e domiciliodo no Ruo F25, S/N, Quodro ]39; Lote 001 , Boino Cidode
Jordim, CEP ó85.l5-000, Porouopebos/PA, BRASIL, devidomente quolificodo no
processo licitotório Pregôo Eletrônico no 07 412O24/S R P, Processo Administrotivo n'
0115/2024-FME-CPL, vem peronte Vosso Senhorio, com fulcro no Editol, bem como
no Artigo ló5 do Lei n" 14.133121, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO
contro suo lNABltlTAçÂO e CLASSIFICAÇÃO/HAB|LIAÇÃO do reconido FÊNlx
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, pelos fotos e fundomentos o seguir
oduzidos:

I- DA TEMPESTIVIDADE

O prozo poro opresenloçôo do recurso é de 3 (lrês) dios úteis, contodos o
portir do ciêncio do decisõo, o quol ocoÍTeu em 05.07.2024.

Considerondo o prozo legol, e definiçôo pelo pregoeiro, o mesmo ence[o-
se dio 10.07.2024, portonto, tempestivo o recurso.

[ - o D|RETTO DE PEÍ|ÇÃO

O recurso odministrotivo tem como fundomento o previsôo
constitucíonol do "Direito de Petiçõo", consogrodo no olíneo "o" do inciso XXXIV

do ortigo 5o do Constituiçôo Federol de 1988, CF, segundo o quol:

Art.5o Todos sõo iguois peronte o lei, sem distinÇôo de quolquer
noturezo, gorontindo-se oos brosileíros e oos estrongeiros residentes
no Poís o inviolobilidode do direito à vido, à liberdode, ô iguoldode,
à seguronço e à propíedode, nos termos seguintes:
Í...)
XXXIV - sôo o todos osseguÍodos, independentemente do
pogomento dê toxos:
o) o dlrelto de petlçõo oos PodeÍes Públicos em dêfeso de dlrêitos
ou conko llegolidode ou obuso de poder;

RUA F25, SN, QD. 139 LT. 001, BAIRRo CIDADE JARDIM, PARAUPEBAS - PA, CEP: 68.515-000, BRASIL
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É desso gorontio constitucionol que deconem os diversos formos de
provocoçõo do Administroçõo PÚblico poro o exercício do direito de petiçôo,
nesse sentido ve.iomos os polovros de Di Pietro:

Dentro do direito de petiçôo estôo ogosolhodos inÚmeros
modolidodes de recursos odminisirotivos... É o coso do
representoçõo, do reclomoçôo odminisÍrotivo, do pedido de
reconsideroçõo, dos recursos hierórquicos próprios e impróprios do
revisõo (Dl PIEIRO, Morio Sylvio Zonello. Direito AdminisÍrolivo, p 579

Sõo Poulo: Atlos, 2000).

Seguindo esse entendimento, Corvolho Filho oÍirmo que o direito de
petiçõo é um meio de controle odminisirotivo e dó fundomento oos recursos
odministrotivos por que tois recursos nodo mois sôo do que meios de postuloçôo o
um órgôo odministrotivo. O insirumento que propicio o exercício desse direito
consogrodo no CF é o recurso odministrotivo.

Desto feito, temos que o recurso odministrotivo instrumentolizo o
exercício do direito de peiiçõo junto oo poder público.

O princípio do controditório e do omplo defeso é tombém opontodo
como fundomento dos recursos odministrotivos. Tol princípio é insculpido no inciso
LV do ortigo 5o do CF, vejomos:

LV - oos litigontes, em processo judiciol ou odministrotivo, e oos
ocusodos em gerol sõo ossegurodos o controditório e omplo
defeso, com os meios e recursos o elo inerentes;

III- DA INDEVIDA INABITIIAçÃO DA RECORRENIE

A inobilitoçôo do reconenle teve como motivo os olegoções de que o otestodos
nõo teriom quontitotivos ou volores, que nôo teriom sido opresentodos os
documentos solicitodos em diligêncio, que o trecho do otesÍodo do INSTITUTO DE

DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EDUCACIONAL E CULTURAL RIO VEROE -IDDECRV
serio incondizente com o noto Íiscol opresentodo, pois o evento terio sido em Sõo
Poulo, verbis:

RUA F25, SN, QD. 139 LT. 001, EAIRRO CIDADE lARDlM, PARAUPEBAS - PA, CEP: 68.515-000, ERASIL
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TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO ITDA
CNPJ: 11.461.587/0001-52
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Ressoltomos que os empresos de turismo nôo estôo obrigodos o emitir NF
referente à vendo de possogens, por esto rozôo, nem todos os otestodos possuem
notos fiscois que os vinculem.

Enfotizomos que os proponentes necessitom opresenlor otestodos tôo
somente que demonstrem suo copocitoçôo, conforme exigêncio do editol, que
neste coso serio de 507" do licitodo.

Fozendo um cólculo simples do quontitotivo licitodo, chego-se o 150 (cento
e cinquento) possogens, pois, o totol licitodo é de 300 (trezentos). Tol quontitotivo
poderó ser otestodo por openos um otestodo. que no coso é o expedido pelo
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EDUCACIONAL E CULTURAL RIO
VEROE -IDDECRV, no quol estó EXPRESSO o quontitotivo de 194 (cento e novento
e quotro) possogens.

Outro ponlo o ser destocodo é que nõo hoverio necessidode de
opresentoçõo de todos os notos fiscois emitidos, tendo em visto que o objetivo dos
documentos é o demonstroçõo que o otestodo é outentico e que o empreso
prestodoro dos serviços emitiu documentos ocessórios exigíveis ou exigidos por lei.

No coso em debole o reconente opresentou o noto fiscol n'
202300000000074, expedido em 23.10.2023.O Agenlê de ControtoÇõo olegou que
o NF nôo terio quontitotivos. Oro, os quontitotivos sõo exigidos no otestodo,
portonto, nõo hó quolquer bose técnico e legol poro se exigir, tombém, que tois
informoções conslem, de novo, nos notos fiscois.

Sobre pedido de pronogoçõo de prozos, tem como bose, o obuso de
outoridode cometido por este Agente de Controtoçôo, pois, no item 12.,l0."r" do
editol, nôo informo quol prozo serio necessório. desto feito os mesmos deverôo ser
concedido com Íozoobílidode, o que nôo foi o coso, sobendo-se que esÍe Agente
Controtoçôo, concedeu, openos, 30 [trinto) minutos poro opresentoçôo dos
documentos. prozo exíguo poro tol.

Conforme disciplinodo no Art. ó4 do Lei 14.133/21, tois requerimentos
deverôo ser fundomentodos, o que nôo foi obedecido, pois, o oteslodo jó
continho iodos os informoções necessórios poro oferir o copocitoçõo técníco do
reconente,

RUA F25, 5N, qD. 139 tT. OO1, BAIRRO CIDADE JARDIM, PARAUPEBAS - PÁ, CEP: 68.515-000, BRASIL
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Art. ô4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituiÉo ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:

| - complementaÉo de informações aceÍca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentês à época da
abertura do certame;

ll - atualizaÉo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
rscebimento das propostas.

§ 1o Na análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de licitaÉo podêrá
sanar erros ou Íalhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade iurÍdica, mediante despacho Íundamentado Íegistrado e acessível
a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íins de habilitaÉo e classiÍicaÉo. (griÍos
nosso)

No curso de procedimentos licitotórios, o Administroçõo Público deve
poutoÍ-se pelo princípio do formolismo moderodo, que prescreve o odoçÕo de
formos simples e suficientes poro propicior odequodo grou de certezo, seguronço
e respeito oos direitos dos odministrodos, promovendo, ossim, o prevolêncio do
conleúdo sobre o formolismo extremo, respeitodos, oindo, os proxes essenciois à
proteçôo dos prenogotivos dos odministrodos (Acórdôo n" 357/201 5-Plenório).

A SÚmulo 473 do STF determino; "A odministroçõo pode onulor seus próprios
olos, guondo eÍvodos de vícios que os lornom ile gois, porque de,es nôo se ongínorn
direiÍos; ou revogálos, por motivo de convenrêncio ou oportunidode, respeiÍodos
os direiros odquiidos, e ressolvodo, em Íodos os cosos, o oprecioçõo iudíciol."

Por todo o exposto nôo resto outro olternotivo à Administroçõo que nôo sejo
o revisôo do decísõo proferido, clossificondo e hobilitondo o reconente, oto
contínuo, declorondo-q vencedoro do referido certome.

rv - DA lNcoRREÍA CLASSTflCAÇÃO E HABTUTAçÃO DA RECORRTDA rÊNtX
AGÊNCN DE VIAGENS E TURISMO ITDA

A proposto do reconido deveró ser desclossificodo, tendo em visto que o
mesmo nõo cumpriu os exigêncios de demonstroçôo de exequibilidode.

Forom opresentodos dois documentos como tentotivo poro demonstroçôo
de viobilidode, porém, nenhum deles otende oos exigido pelo editol e exigido por
este Agente de Controtoçôo. No documento que tem como título PLANILHA DE
CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS, constoto-se vórios enos:

- NOS ENCARGOS SOCTA|S

o) opresentou percentuol de 207" reÍetente oo INSS (2.2), sendo que
iol percentuol nõo dêveró ser incluso. O mesmo jó consto no tobelo do
simples nocionol como CPP;

b) Nõo incluiu percentuol de Adicionol de Férios (2.ó) - obrigotório;

c) Auxílio Doenço (2.71 - nõo opresentou percentuol, sendo que,
tombém, é obrigotório;

RUA F25, SN, QD. 139 LÍ. 001, BATRRO CTDADE JAROtM, PARAUPESAS - PÀ CEp: 68.s15-000, BRASTL

EMAIL: adm.tometuÍ@smail.com /TEtÉFONE: (94) 84OGO0Ol / (94) 8166-8873

TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

CNPJ: 11.461.587/0001-52
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d) Nôo opresentou percentuois de reincidêncio. itens 2.1 4, 2.l S e 2.16
do referido plonilho.

. MODEULO 4 -IRIBUTOS

o) No item 4.1 - SIMPLES NACIONAL, o recorÍdo informo que o
percentuol é de 21%, porém, conforme o cólculo opresentodo (0,58517 x
2l%= 0,12l.foi oplicodo o percentuol "cheio", sobendo-se que nesÍe coso
tombém Íorom cólculo IRPJ, CSLL o que nõo poderio tersido oplicodo.

.MODUIOS-RECEITAS

o) No item 5.1 do reconido inclui no suo precisôo de receito
comissôes que nôo poderiom ter sido computodos, por expresso vedoÇôo
editolícios.

No composiçõo do BDI os impostos oplicodos sõo incompotíveis com o 5o

Íoixo do tobelo lll do simples nocionol, conforme informo no item 4.1 do plonilho,
bem como nôo inÍormou no percentuol do CPP.

Portonto. tol plonilho deveró ser desprezodo, pois totolmente inconsistente
com reloçõo oos cólculos tributóíos bem como em reloçôo oo custos e
coeÍicientes de produlividode.

No plonilho intitulodo COMPOSIÔES UNITÁRlAS DE PREÇOS, tombém, os enos
sõo obsurdos, Íois como:

TÍIMETAP
viâgans & turisÍno

e)
f)

o
b
c
d

Nôo opresentou composiçôo do mõo-de-obro;
Nõo opresentou gostos como uniÍormes (clóusulo 33 do CCT);
Nõo opÍesentou gostos com EPI's;

Nôo opresenlou gostos com moteriois de consumo (óguo, sobõo, copos,
detergentes, etc.);
Nôo opresentou gostos com tronsporte e olimentoçõo
Nõo opresentou gostos com instoloçôes (imóvel).

Nõo opresentou, tombém, comprovoçôes de gostos referente à curvo ABC
(neste coso com mõo-de-obro), conforme item I 1.5."o", conforme segue:

11.5. É indício de inexequibilidade da proposta valores inferiores a 50% (cinquenta
por cento) do valor total orçado pêla Administração pâra o serviço ou para o lotê de
serviço anematado.

a) Na hipótese dê existirem propostas com indÍcios de inexequibilidade, consoante
com o disposto nos incisos llldos aús. 1í e 59 da Lei n0 14.'13312í, será veriÍicada
a curva ABC de insumos, e materiais, sendo que para os itens de maior peso deverá
ser comprovado o valor de compra, através de orçamento ou nota Íiscal de entrada
do produto.

As inconsistêncios sôo tontos que nôo é possível imoginor como o Agente
de Controtoçõo muito otento e vigilonte em reloçôo à reconente nôo tenho visto
tontos enos.

E mois.

RUA F25, SN, QO. 139 LT. 001, BAIRRO CIDADE JARDIM, PARAUPEBAS - PA, CEP: 68.s15-000, BRASIL

E MAIL: 9dr0.!9r09!!4QEI!ei!,!9ID / TE LE FO N E: (94) 84004001 / (94) 8166-8873

TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA
CNP.I: 11.461.587/0001-52
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- O CCT opresentodo nôo englobo Agêncios de viogens;

- Os oteslodos que tem como objeto emissõo de possogens óreos nôo
possuem quontitotivos;

Forom opresentodos otestodos de emissõo de possogens rodoviórios,
porém, os mesmos nõo sôo compotíveis, pois, os metodologios de execuçõo bem
os complexidodes no desempenho dos otividodes sõo incompotíveis entre si.

Por lodo o exposto nõo resio outro olternotivo à Administroçôo que nõo sejo
o revisõo do decisõo proferido, desclossificondo e ínobilitondo o reconido, deste
certome por totol descumprimento às regros do edítol.

V- DOS PEDIDOS

Ante o exposto rêquer

1) O recebimento do presente RECURSO ADMINISTRATIVO com efeito
suspensivo previsto em lei;

2) Que sejo declorodo NULO o oto de lNABltlTAÇÃO do recorrente;

3) Decloror NULO o oto de HABILIIAçÃO do recoÍrido, por descumprimento
do editol;

4) Decloror CLASSIFICADA e HABIIITADA o reconenle poro o item 0001 por
ter cumprido os exigêncios do editol, com o consequente Adjudicoçôo dos itens
à mesmo;

5) No coso de nõo otendimento do pedido, ÍoÇo este subir à outoridode
superior poro onólise e posterior decisõo.

Termos em que pede deferimento.

TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA

cNPJ: 11.461.58/0001-s2

Porouopebos - PA, l0 de julho de 2024.
Àrúado dorâ5Ht po.ÍOMEÍUR ÍR NSPORTE
E llri§rc rTDÂr 1.5r5t706152
,Ê ê& O.rcP€6r. SlPÀ t+ri4.a4
or-Érc cERrFÁor 6. orJ=464&5d0i2r. otÉ
ÊÉqúL Ou{ãse(b PJ 
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TOMETUR
TRANSPORTE E

TURISMO
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IOMETUR TRANSPORTE E TURISMO ITDA
CNPJ no I I .4ól .587/0001-52

FERNANDO ALBINO TOME SARMENTO
CPF:992.527.912-72
Responsóvel Legol
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ILUSTRÍSSIMo (A) SENHoR (A) RÊPRESENTANTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ Dos

clnarÁs

Processo N.175/2024

Pregão Eletrônico 07 4 /2o24lSRP

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob ns 23.361.387 /OOO1,-O7, com sede na QQNM 34 AREA ESPECIAL l SALA 1917 -TAGUATINGA

ruOntg - AnASíLtA - DF - CEP 72.145450, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência,

por intermédio da sua Advogada, regularmente constituída, em face da decisão extraídâ na Ata

de Sessão de 05/0712024, apresentar

Pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir dispostos,

1. TEMPESTIVIDADE

De início, cumpre registrar a tempestividade do recurso.

Conforme, §2e, art.44 do Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, após manifestada a

intenção de recurso, o licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões.

Tendo em vista que a intenção de recurso foi apresentada em O5/O7 /2024 sexta-feira), pode-se

perceber a tempestividade da presente manifestação pela data do seu protocolo.

sCS, QUADRÁ 2, EO- sÃO PAUI-o, satA 221, cEP 70.314-9oo I nelsonduâne.advúDgmail.com I saÍaíons@9mail-com

RECURSO
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2- BREVE RETATO DOS TATOS

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás realizou pregão eletrônico para fornecimento de

passagens aéreas nacional.

Ocorre que, o item 11.3 do Edital exigia a apresentação de Planilha de Custos, o que fora,

efetivamente, cumprido pela empresa Recorrente.

contudo, ainda assim, a empresa fora desclassificada ao argumento de que não foi utilizado o

modelo específico requerido no Edital.

3. RAzÕEs Do REcuRso

1. DA APRESENTAçAO DE PLANILHA. MODETO ORIENTATIVO. DA RAZOABILIDADE E

pRopoRctoNALtDADE. DA coNcoRRÊNcrA. vEDAçÃo Ao ExcEsso DE FoRMAusMo.

A planilha de custos e formação de preços é ferramenta de apoio à realização de estimativas da

contratação e para a análise das propostas na fase de pregão e nas prorrogações contratuais.

Em seu conteúdo, as planilhas de custos identificam,

de gastos: os custos diretos e as despesas indiretas.

fundamentelmente, dois grandes grupos

Havendo a identificação de tais grupos, o objetivo é alcançado.

O modelo disponibilizado na lnstrução Normativa n' 5, de 26 de maio de 2017, é orientativo, ou

seja, somente é utilizado para direcionamento do que é necessário, devem ser adequado a cada

licitação:

lN SEGES/MPDG No 05/2017

ANEXO r- DEFTNIçÕES

XV - PIANILHA DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREÇOS: documento a ser utilizado para detalhar

os componentes de custo que incidem na formação do preço dos serviços, podendo ser

SCS, QUAORA 2, ED. SÃO PAULO, SAI-A 221, CEP 7O-3lil-9OO | .elsondÉnê.âdv@gmail.com I sararons@omail.com
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adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no

caso de serviços continuados. (...)

Assim, não se vislumbra razoável a desclassificação de empresas por divergências entre

modelões de planilhas de custos, que têm caráter instÍumental/orientativo e que devem servir,

especialmente, de subsídio paÍa repactuações dos contretos celebrados, devendo a

exequibilidade das propostas ser aÍerida por outros meios, como, por exemplo, pela verificação

de contratos de natureza similar já executados pela emp.esa.

Considerando as regras estabelecidas no edital quanto ao pÍeenchimento da planilha de custos

e quanto ão critério de julgamento das propostas pelo menor preço global, além dos

esclarecimentos prestados pela entidade licitante, observa-se restrição à competitividade do

certame com a desclassificação dos interessados que apresentam modelo de planilha diverso

(mas que contém o necessário), o que contraria o disposto no art. 31 da Lei 13.330/2016, em

especial quanto aos princípios da obtenção de competitividade.

Esse contexto pode resultar em contratação não vantajosa para a Administração, com potencial

de dano ao erário.

o que se verifica é que a planilha apresentada é suficiente para compor os custos necessários

ao cumpr:mento

Pode-se verificar que este demonstrativo de custos, segundo o item 11.3, precisa ser

apresentando com o analítico, atendendo a os os custos ue ao necessa durante a

execucão contratuã1. I sso foi realizado regularmente.

O edital em questão primou e por apresentar este item e assim efastar qualquer risco de

inexequibilidade à execução do contrato e assim o deve perseguir. Contudo, deve garantir que a

competitividade licitatória não seja reprimida por excesso de burocratização, inclusive em

observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

scs, QUADRÂ 2, ED. sÂo PAULo. sarA 221, cE? 70-f14-900 | nelsoBduáÍre-dv@gmàil.com I sâíàÍons@gmâil.<om
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É necessário ressaltar sempre que o TCU êntende oue a Planilha de Custos e Fo cão de Preco

NÃo PoDE sER PECÂ DE FIccao devendo corresponder à estimativa mais fiel possível daquilo

que a empresa terá de custos durante a execução contratual, mesmo porque in cosu, a planilha

é uma representação do ônus que detém a licitante de provar além de qualquer dúvida razoável

a exequibilidade de sua proposta.

Nesse sentido:

"(...) A questão é de fato, não de direito. lncumbe o ônus da Drova da exequibilidade ao

particular (...)".1

Dessa forma, estando as informações coerentes com a realidade fática, o requisito está

preenchido.

A efetivação da decisão manifestada, ora impugnada, configura Íormalismo excessivo,

afastando-se da finalidade pretendida pela lei, isto porque como já havia restado esclarecido

alhures, a planilha apresentada vincula todas as informações necessárias ao cumprimento do

contrato.

Ademais, as exigências de um ato administrativo devem estar vinculados estritamente ao

objetivo traçado pela lei, e jamais configurar embaraço ao administrado sem qualquer

fundamento.

t Marçal Justen Filho - Comentá.ios à Lei de Ucitações ê Contratos Administrativos, 14e Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 660.

SCS, QUADRA 2, ED. 5Ào PAUl,o, saLÂ 221. CEP 7o.31il-9oo I nelsondusne.àór@gmôil.(om | sâÍarons@grnãil.(om

Há sempre de se manter em mente que a Planilha de Quantitativos e Preços Unitários é, antes

de mais nada, um quadro efetivo da forma como a empresa organizou seus preços de acordo

com os custos unitários que tem para cada um dos serviços e produtos a serem fornecidos, e não

um simples modelo a ser cegamente seguido.
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Além disso, os dispositivos legais dispõe que nos processos administrativos serão observados,

entre outros, os critério de adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,

restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do

interesse público.

No presente caso, é necessário concluir que a apresentação da planilha da Recorrente é

suficiente ao cumprimento do requisito do Edital.

4. DO PEDIDO

Por fim, nos termos do art. 425,inc.lV, do CPC/2015, esta subscritora declara autênticos todos

os documentos ora anexados, parã os devidos fins de direito.

Nestês termos,

Pede deferimento.

Brasília, 10 de julho de 2024.

BRASITUR EVENTOS E Assinadode forma dieitalpoíruRrsMo isixyLl,"[3;,'#.'"'
LTDA:23361 387000107 Dados: 2024.07.10 r e:26:4e {3'00'

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA

Michelle Lemos Trindade Sousa
Sóciã Represêntante
CPF: ü)8.969.461-93

gú oool'Hto .s..do drgiLllbF
saÂÀ iG urot9tts raâGrJrÀls
o.r,: lo/oz2arr. re:§:r6{Io
V.íiÍqu. ê6 hte.://váljdrÍ.iú.aovbí

Sara Rons Lamor Pinheiro Magalhães

OAB/DF ne. 37.089

scs, QUADRÂ 2, ED. sÀo PAULo, Sata 22.t, cEp 70.314-9&,I nelsord1,áÍte.ady@gmeil.com I rarârons@gírail-com

Pelos fatos e fundamento expostos, requer-se que sejam deferidos os pedidos constantes na

presente RECURSO anulando-se a decisão da ATA DE JULGAMENTO.
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AO
FUNDo MITNICIPAL DE EDUcAÇÃo DE CANAÃ Dos cau"rÁs, rsm»o oo panui
trusrRÍssnuo SENHoR pREcoErRo AGENTE DE coNTRÂTAÇÃo E EeurpE DE Aporo.
Do[glss Ferreira Santâ[â

No resultado, justamente a presenle empresa CONTRÂRÂZOANTE foi declarada como
yENCEDORA por apresentar melhol proposta e cumpriÍ todas exigências habilitatórias, o que suscitou uma
rN.rusra ÍRRÍ'§rGNÂCÃo ÍrÁ Rf,'coRRI.NTE, que interpôs Íecurso adminisaativo fazendo

REF.:
PROCE§SO LICITATóRIO N" 115/2024-FME.CPL
PREGÁO ELETRÔNICO N' 074/2024ISRP

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratâção
de empresa especializrda em prestação de serviço de
AgenciameDto de Visgens, compreendendo os serviços de
emissâo, remarcação e cancelamento de passagels aérers
nacionais, de formâ frrcionada, co[forme demandâ do FuDdo
Municipal de Educaçâo de Canaã dos Carajás - PA

A emplesa FÊI{IXTUR AGENCIA DE VIACENS E TURISMO LTDÂ, CNPJ:
23.011.047i0001-56, sediada na ruâ A, S/N, QUADRA0I LOTE 07, Bairro: JARDIM PRIMAVERA,
CÂNAÃ DoS CARAJÁS, neste ato por meio de seu repÍesentante legal, sr. RUI NERY PEREIRA
MARTINS, CPF: 601.730.793-26, Sócio Administrador. Vem tempestivamente, conforme permitido no § 4",

do art.l65, da Lei n" 14.133/21, em tempo hábil, reçeitosamente peÍante Vossa Excelência, apresentaÍ.

CONTRARRÂZÓES ÂO RECT,IRSO ADMINISTRATIVO

lnteÍposto pelas empresas Conconentes/Licitantes, TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO
LTDÀ CNPr: 11.461.587/0001-52 e M DÀS GRÂCAS SILVA PEREIRA RODRICUES LTDA, CNPJ:
19.895.43410001-25, demoustrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover o recurso

interposto:

FATOS:

De forma sucinta e objetiva, tratâ-se de lide administrativa referente ao processo licitató oÍealizado no
município de Canaã dos Carajás, Estado do Paná, que tem como objeto, Registro de preços parâ futura e

eventuâl contrâtâção de empresa especializada em prestaçâo de serviço de Agenciamento de Viagens,
compreendendo os serviços de emissâo, remarcação ê cancelamento de pâssâgens aéreas nacionais, de
forma fracionada, conforme demanda do Fundo Municipal de Educação de Canâã dos Carâjás - PA, ao
qual foi efetuado na modalidade Pregão Eletrônico N'074/2024ISRP, autuado através do PROCESSO
LICITATÓRIO N" I I5/2024-FME-CPL.

Enfatiza-se que o certamg ocorreu respeitando todas as legalidades necessárias para concretizar o
processo licitatório e tendo sido o resultado diwlgado.

Página 1 de 15
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Isto posto, é mister apontaÍ que a respeitável Comissão decidiu sabiamente quando habilitou a
empresa trÊNIxruR AGENCTA DE VIAGENS E TURrsMo LTDA, cNpJ: 23.011.047/0001-56, por
entender queatendeu integramente as exigências do edital, de maneira que os aÍgumeutos tazidos nasrazões
recursais não podem prosperar.

apontamentos INFUNDADOS e INOPORTUNOS para tentÍ afastar a correta decisão que habilitou a empresa

FÊNIXTUR AGENCIÀ DE VIÁGENS E TI,RISMO LTDÀ, CNPJ: 23.0II.047/0001.56.
Etrtetanto, conforme será demonstrado, os Íecursos administativos em questão nâo merecem

pÍovimento em neúum aspecto, precisameEte por se firndamentarem em molivaçôes meramentc protelatórias

e desarrazoadas.
Ademais, as razôes apresentadas nos referidos recursos carecem de embasamento jurídico substancial,

configurando-se como tentativas infimdadas de obstruir o regular andamento do pÍocesso ticitâtório. A análise

minuciosa das alegações revela a ausêtrcia de elementos pÍobatórios que possam validar qualquer pretensão de

nulidade ou irregularidade no procedimento em tela.
Portanto, à luz do exposto, e em consonância com os princípios da razoabilidade e da eficiência

administÍativa, Íequer-se o indeferimento integral dos Íecursos administraúvos, de modo a asseguraÍ a

continuidade ç a celeridade do cename, bem como a proteção dos inteÍesses públicos envolüdos.

DAS RÂZÓES ALEGADAS:

Esclarece-se que as empÍesas recorrentes devem possut o PLENo DIR-EITO de interpor recurso,
sendo um exercicio do düeito de ampla defesa e con&aditório, ao qual utiliza-se da garantia constitucional para
afastar ato que julga como inapropriado.

A problemática reside quando as çmpresas possuem interesse em ltgsltIieru_hqlBl!âDite j!
D&§fdiEÊlÍg.lisilf!fui!, úazendo recursos com alegações INCABÍVEIS, aüasando a conclusão de ceÍame
licitatório ao qual o objetivo é: prestâção de serviço de Agenciamento de Viagens, assim sendo, fere
diretamente o interesse público e os principios da razoabilidade e celeridade.

Com a devida vênia, as empresas reÇorrentes tentam levar o Pregoeiro e sua equipe de apoio ao erro,
fâ7êndo um verd.deiro conÍorcionismo intêrnretâtivo dâ lesislâcão a fim demudar as regras do presente
ceíame após um Íesultado a ela desfavonivel.

DAS RAZÔES DO RECURSO DA RECORRENTE TOMETUR TRÀNSPORTE E TURISMO LTDA,
CNPJ: 11.461.587/0001-52

(D DA INDEVIDA INABILITAçÃO DA RECORRENTE

A inabilitação da recorrente teve como motivo as alegações de que os atestados não teriam quantitativos ou
valores, que nâo teriam sido apÍesentados os documentos solicitados em diligência, que o trecho do atestado do
INSTITI.-NO DE DESENVOLVMENTO DESPORTIVO EDUCACIONAL E CULTURAL RIO VEROE _
IDDECRV seria condizente com a nota fiscal apresentada, pois o evento teria sido em São Paulo.

Enfatizamos que as pÍopotrentes necessitam apÍesetrtar atestados tão somente que demoDstem sua capacitação,
conforme exigência do edital, que Íeste caso seria de 50% do liçitado.

(ii) DA INCORRETÂ CLASSITICAÇÃO E HÁBILIIAÇÃO DA RECORRIDÂ FÊNIX
ÁGÊNCIÀ DE VIAGENS E TURISMO LTDÁ
A proposta da recorÍida deverá ser desclassiÍicada, tendo em vista que a mesma não cumpriu as exigências de
demonstração de exeqúbiüdade.

Página 2 de 15
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CNPJ: 23.01 1.047 10001-56

Foram apreseotados dois documentos como tentativa para demonstração de üabilidade, porérn, nenhum deles
atende aos exigido pelo edital e exigido por este Agente de Conmtação. No documeBto que tem como título
PLANILHÂ DE CUSTOS E FORMÂÇÃO DE PREÇOS, constata-se vários erros:

NOS ENCARGOS SOCIAIS

a) apresentou p€rcentusl de 20yo referente ao INSS (2.2), sendo que tal percetrtual não deveú ser incluso. O
mesmo já consta na tabela do simples nacional como CPP;

b) Não incluiu percentual de Adicional de Fédas (2.6) - obrigatório;

c) Auxilio Doença (2.7) - não apresentou percentual, sendo que, tambén1 é obrigatório;

d) Não apÍesentou percentuais de reincidência" itens 2.14, 2.15 e 2.16 da referida planilha

MODEULO 4 _ TRIBUTOS

MODULO 5 _ RECEITAS

a) No item 5.1 da recorrida inclui na sua precisão de receita comissões que uão poderiam ter sido coÍputadâs,
por exprcssa vedação editalícias.

Na composição do BDI os impostos aplicados são incompativeis com a 5'faixa da tabela III do simples
nacional, conforme informa no item 4.1 da planilha, bem como não informou no percentual dâ CPP.

Portanto, tal planilha deverá ser desprezada, pois totalÍnente ioconsistente com lelação aos cálculos tribuúrios
bem como em relação ao custos e coeficientes de produtiüdade.

Na planilha intitulada COMPOSIÕES LINITÁnfeS of fnfçOS, também, os erros são absuÍdos, tais como:

a) Não apÍesentou composição da mãode-obra;
b) Nâo apresentou gastos como uniformes (cláusula 33 do CCT);
c) Não apresentou gastos com EPI'S;
d) Não apÍesedou gastos com maleriais de consumo (água, sabão, copos,
deteÍgentes, etc.);
e) Nâo apreseDtou gastos com tra$pone e alimentação

0 Não apresenrou gastos com instalações (imóvel).

Não apÍesentoE também, comprovações de gastos refeÍerte à cuÍva ABC
(neste caso com mão{e-obra), conforme item I 1.5. "a",

- O CCT apresentado não engloba Agências de viagens;

Os atestados que tem como objeto emissão de passagens áreas não
possuem quantitativos;

Foram apresentados atestados de emissão de passagens rodoviárias, poÉm, os mesmos não são compatíveis,
pois, as metodologias de execução bern as complexidades no desempenho das atividades são incompatíveis
enhg si.

RESPOSTA ÂO RECURSO impetrado pela empres! TOMETUR TRÀNSPORTE E TURISMO LTDA,
CNPJ: I 1.461.587/0001 -52
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a) No item 4.1 - SIMPLES NACIONAL, a recorrida informa que o percentual é de 2l%, porérn, conforme o
cálculo apÍesentado (0,58517 x 2l% = 0,12) foi aplicado o peÍcentual "cheio", sabendo-se que neste caso
também foram cálcúo IRPJ, CSLL o que úo poderia tsr sido aplicâdo.
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A empresa oÍa reco[ente em apertada síDtese rebate contra a sua inabilitaçâo tendo em ústa que os
atestados nâo teriam quantitaüvos ou valores, que não teriam sido apresentados os documeatos soücitados
através da oportunidade concedida através de diligênci4 que o trecho do atestado do INSTITUTO DE
DESENVOLVIMENTO DESPORTwO EDUCACIONAL E CULTURAL RIO VEROE -IDDECRV seria
incondizente com a nota fiscal apresentada, pois o evetrto teía sido em São Paulo.

Dumnte o certame a empresa TOMETUR TRÂN§PORTE E TURISMO LTDÀ
CNPJ:I 1.461.587/0001-52, apresentou atestados de capacidade técnica m€rameDte com caracteristicas
duüdosa, onde o agente de contratação sabiamente soücitou a prova de execução dos serviços prestados.
Ocasião em que a empresa TOMETUR apresentou uma nota fiscal no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),
afim de comprovar a execução do atestado.

Porém é sabido por todos que os quantitativos apresentados nos ateslados de capacidade técnica,
comparado ao valor comprovado não custeia nem a metade dos iteníqüantidades registrada no atestado de
capacidade técnica.

A empresa delatada ainda que para fim de emissão de passagens aéreas não é obrigatorio a emisúo
de notas fiscais, entretanto a empresa deixou de apresentaÍ as demais eúdençias a fim de comprovar os
quantitativos e valores exeçutados. Existe vários elementos que poderia ser apresentado paÍa compÍovar a
cxçcução dos atestados porem não foram apresentados, descunrpriado assim o objetivo da diligencia realizada
pelo Ágente de CouFâtação. Sendo esta motivaçâo recursal merameDle protelatória úo merecendo
proúmento.

(ii) a empresa €m questão eDfatiza que a empresa FÊNIX ÀGÊNCIA DE VIÁGENS E TURISMO
LTDA, fora classificada indevidamente, pelo fâto do pr€ço ser inexequível, afirmsndo as seguintes
alegações:

NOS ENCARGOS SOCIAIS

Quanto a alegação que o percennral de 20% referente ao INSS consta no simples nacional o mesmo
faz parte da composiçâo de preço, onde esta alegação não poderá ser argumento para nos desclassifica pois não
se pode desclassificar proposta onde a qual contempla todos os impostos ç etrcargos.

A empÍesa Íecorrente alega que não incluiu perceutual de Adicional de Férias (2.6), salienramos que
a planilha de composição de preço versa sobre a prova de exeqübilidades e se a empresa tem capacidade de
executaÍ o contrato ou até mesmo tem capital de giro. Na planilha coNta registr-ddo o percentual de férias,
contribuindo com ambas finalidades Íérias e terço de férias, nâo sendo registrado €m campo pÍóprio como
podemos ver, na imagem abaixo:

:.4 FÉXIÀs 1l,lr. I ó?5.m tl0.ó0

A licita e alega ainda que deixamos de registar percentual de Auxílio Doença, vejamos mais uma
vez que a empresa concorente esú desesperada tentando nos afastar do ceÍame de qualqueÍ modo com
alegaçôes incabíveis.

Salientamos que tanto o INSS quanto ao auxilio doença visa sobre a limitação da incapacidade do
funcionário de exercer a sua flrnção, onde existe diversas classificaçôes, por isto que são realizadas as pericias
medicas no INSS para classificar o coeficiente de cada indivíduo.

ITT\I DtscRL\rf\1( ro L\'DI(E Bl§f, \-.r.LoR aR§t

:.1 rGTS 8.0{4.
Rí

I ó7r.0 1t-r c0

t0_0!.. Rt
t.67i.6 i!i.00

0.m., RJ
Ló7:.@ 0.00

:J CSFRSEÍ SE:iÀL SEBRâÊ DiCRÀ) 0.@. nt
r.ó75.00 l.ô0
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MODETJLO 4 - TRIBUTOS

A em empÍesa relata que no item 4.1 - SIMPLES NÀCIONAL, aprescntamos o peÍceüt.ral de 2lo/o,
porém, conforme o cálculo apresentado (0,5851'l x 2lo/o = O,l2) foi aplicado o percentual "cheio", sabendo-se
que neste caso tâmbém foram cálculo IRPJ, CSLL o que não poderia ter sido aplicado.

Diante desta alegação veúo esclarecer que existc diversos entendimento e julgados com este
assunto onde o mesmo é favonâvel a aplicação do perceDtual cheio onde não podemos onerar tais impostos
seria na plaailha de composição do BDl, conforme iremos ver no próximo questionamento.

Trazemos ao vosso conhecimento alguns julgados conforme, demonstrado abaixo:

(STJ - REsp: 1944044 RS 202110183E'11-3, RelatoÍ: Ministro
GURGEL DE FARIA, Data de Publicaçãot Df 07llzl202l)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PUNCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ E
ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, DO RISTJ. IRPJ E
CSLL. RENDIMENTO DE APLICAÇÔES FINANCEIRAS.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo
intemo aviado contra decisão que julgara Recurso Especial
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015. II.
Na origem, Eata-se de Mandato de Segurança, objetivando o
reconhecimento do "direito líquido e certo da Impetrante de nâo
incidir pelo Imposto de Renda (IRP) e da CoDaibuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL) a parcela coÍespondente à inflação
nos rendimentos de aplicações financeiras, representada pelo
índice oficial de correção monetária (IPCA)". O Juízo singular
denegou a segur:rnça. O Tribunal de origem matrteve a sentença

denegatôria. III. A questão ora conhovertida possui entendimento
domiDante nesta Corte, fato esse que autoriza a apreciação
monocrática do apelo, nos termos da Súmula 568 do STJ ("O
relator, monocraticamentc e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar pÍovimento ao Íecurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema") e do art. 253, parágafo
único, II, b, do RISTJ. Ademais, na forma da jurisprudência desta
Corte, o posterior julgamento do Íecurso, pelo órgão colegiado, na

üa do Agravo Regimental ou intemo, tem o condão de sanar
qualquer eventual má aplicação da regra contida no aí. 557 do
CPC/73, enterdimento que se aplica à sistemática advinda com o
CPC/20t5. Inocorrência de afronta ao art. 932 do CPC/2015. ry. É
pacífico 'o entendimento do STJ, no sentido da possibilidade de

incidir Imposto de Renda retido na fonte e Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido do total dos rendimentos e ganhos líquidos
de operações Íinanceiras, ainda que se trate de variações
patrimoniais decorÍentes de diferença de correção monetária. Isso
porque se trata de disponibilidade econômica decorrcnte do capital,
acrescentando valor nominal da moeda" (STJ, REsp 1.899.212lRS,
Rel. Minisro mRMAN BENJAMIN, SECUNDA TURMA, DJe

de 1310412021'). Nesse sentido: Aglnt no REsp 1.581.332lRS, Ret.
MiNiStTO NAPOLEÂO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRÁ
TURMA, DJe de 081101202O; REsp 1.385.164/PE, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SECUNDA TURMA, DJe de

1911212016. V. Ademais, não se pode confundir a incidência do

IRPJ e da CSLL sobre os rendimentos nominais de aplicações
financeiras com a incidência dos mçsmos tributos sobre o lucro
inflacioúrio, que consistia no resultado do saldo credor (credor,

Do sentido contábil) da coDta de correção monetária (aí.21 d^ Lei
'1.799, de l0l07l89), discussão que restou supemda com a
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proibição, pelo art. 4' da Lei 9.249195, da correção monetária das

demonstrações hnancetas. VI. Agravo interno improvido.
(STJ - Aglnt no REsp: 189t889 RS 2020/0216508-4, Relator:
Ministra A§SUSETE MACALHÃES, Data de Julgamento:
1410612021, T2 - SEGIINDA TURMÂ Data de Publicaçâo: DJe
r7t06t202t\

REso n" 1.996.013
Polaridade: Favonível à FN
Tipo de jurisprudência Vinculante: Recruso Especial Repeütivo
Tributo(s): IRRF/IRPJ/CSLL
Data de início rla vigência./vinculação da RFB:2410612024
Data de término da vigência/vinculação da RFB:
Teura;
Matéria discutida: A possibilidade de incidência do Imposto de

Renda retido na fonte e da Contribüção Social sobre o Lucro
Líquido sobre o total dos rendimentos e ganhos líquidos de
opeÍaçôes fiaanceiras, ainda que se trate de variações panimoniais
decorrentes de diferença de coneção mouetária.
Dispositivo(s) impugoado(s):
Tese firmada: Tese fixada (Terna n' 1.160/STJ): "O IR e a CSLL
incidem sobre a correção motretária das aplicações financeiras,
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita
Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro
Operacional".
Processos relacionados: O STJ realizou a afetação conjunta dos
seguintes recursos à sistemática dos recunos repetitivos (Tema n"
I160): REsp 19E6304, REsp 1996013, REsp 1996014, REsp
1996685 e REsp 1996784.
Data de afetação:
Data de publicação da afetaçâo: 3110812022
Data de julgameDto: 08/0312023
Data de publicação do acitÍdãot 24lM/2O23
Data do tânsito em j\leaÀo: 24/0612024
Fonte; https://rÀ,ww.gov.bÍlÍeceitafederaUpt-br/acesso-a-
informacao/legislacao/j urisprudencia-vinculante./irpj-csll

REsp n' 1.996.013
Polaridade: Favonível à FN
Tipo de jurisprudência Vinculade: R€curso Especial Repetitivo
Tributo(s): IRRF/IRPJ/CSLL
Data de início da úgência./vinculação da RFB:2410612024
Data de término da ügência./vinculação da RFB:
Tema:
Maréria discutida: A possibitidade de incidência do Imposto de
Renda retido na fonte € da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido sobre o total dos rendimentos e ganhos líqúdos de
operaçôes financeiras, ainda que se trate de variações patrimoniais
decorrentes de diferença de correção monetária.
Dispositivo(s) impugnado(s):
Tese firmada: Tese fixada (Tema n" 1.160/STJ): "O IR e a CSLL
incidem sobre a correção monetária das aplicações finaaceiras,
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita
Bruta, oa coDdição de Receitas Financeiras componentes do Lucrc
Operacional".
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Processos relacionados: O STJ realizou a afetâção conjunta dos
seguintes Íecursos à sistemática dos recursos repetitivos (Tema no
1160): REsp 1986304, REsp 1996013, REsp 1996014, REsp
1996685 e REsp 1996784.
Data de af€tação:
Data de publicação da afetzçâo: 3110812022
Data dc julgamento: 0810312023
Data de publicação do acórdão; 241o4.12023
Data do tâtrsito em júgado:2410612024
Observações/Informaçôes complementares:

REsp n" 1.996.014
Polaridade: Favonável à FN
Tipo de jurisprudência Vinculante: Recurso Especial Repetitivo
Tnluto(s) : IRRFIRPyCSLL
Data de início da ügência,/vinculação da RFB:.2410612024
Data de término da ügência/ünculação da RFB:
Tema:
Matéria discutida: A possibitidade de incidência do Imposto de
Renda retido na fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido sobre o totâl dos rendimentos e gaúos líquidos de
operações fioanceiras, ainda que se tiate de variações patrirnoniais
dççoÍentes de diferença de coneção monetária.
Dispositivo(s) impugnado(s):
Tese firmada: Tese fixada (Tema n' 1.160/5TÍ): "O IR e a CSLL
incidem sobre a corrcção monetiíria das aplicações financeiras,
porquanto estas se caÍacterizam legal e contabilmente como Receita
Bruta" na condição de Receitas Financeiras componentes do Lucro
Operacioaal".
Pmcessos relacionados: O STJ realizou a afetação conjunta dos
seguintes recursos à sistemática dos recursos rcpetitivos (Tema n"
1160): REsp 1986304, REsp 19960t3, REsp 1996014, REsp
1996685 e REsp 1996784.
Data de afetação:
Data de publicação da afaação 31108/2022
Datâ de julgamento: 0810312023

Data de publicaçâo do acórdão: 24104.12023

Data do trânsito em j ulgado: 2410612024
Obsewações/lnformações complementaÍes:

REsp n" 1.996.685
Polaridade: Favonível à FN
Tipo de jurisprudência Vinculante: Recurso Especial Repetitivo
Tributo(s): IRRF/IRPJ/CSLL
Data de início da ügência/vinculação da RFB.2410612024
Data de término da ügência/vinculação da RFB:
Tema:
Matéria disculida: A possibilidade de incidência do Imposto de
Renda retido na fonte c da Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido sobre o totâl dos rendimentos e gaúos líquidos de
opcrações financeiras, ainda que se trate de variaçõcs parimoniais
decorrentes de diferença de coÍÍeção monetária.
Dispositivo(s) impuguado(s):
Tese Íirmada: Tese Íixada (Tema n" 1.160/STJ): "O IR e a CSLL
incidem sobre a correção monetária das aplicações financeiras,
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como Receita
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Bruta, na condição de Reseitas Finânceiras componentes do Lucro
Operacional".
Processos relacionados: O STJ realizou a âfetação conjunta dos

seguintes recursos à sisemática dos recursos repetitivos (Tema n"
ll60): REsp 1986304, REsp 1996013, REsp 199ó014, REsp

1996685 e REsp 19967M.
Data de afetação:
Data de publicação da afetação: 31108120»
Data de julgamento: 0810312023

Data de publicação do asôtüo:241M12O23
Data do trânsito em julgado:. 2410612024
ObsewaçõesÂnformaçôes complementares:

Entendo ter ilustrado este pondo, passamos aos próximos questionamento

MODULO 5 _ RECEITAS

A empÍesa delinear quanto ao item 5.1 da planitha de composição onde afrma que estí incluso o
valor das comissões, por expressa vedação editalíssimas.

Esta por sua vez veúo esclarecer que não está incluso e uem tão pouco computado. Nos registramos
afim de elucidar as dúvidas de modo a írcar claro que úo eslií incluso, uo valor aÍematado. Tanto é que o
valor total está z€rado, como podemos ver abaixo.

5.1

Entendemos ter ilustrado este pondo passamos ao próximo questionamento

Quanto a alegaçâo que na composição do BDI os impostos aplicados são incompatíveis com a 5'
faixa da tabela [Il do simples naciooal, conforme informa no item 4.1 da planilha, bem como não informou oo
percentual da CPP.

Ressaltamos que no cálculo não foi desconsiderado o percantual IRPJ, CSLL, e que o percentual da
CPP está incluso den&o dos 2loÁ.

A empresa afirma que na planilha intinr.lada COMPOSIÕES UNITÁruAs DE PREÇOS, tambéÍtr,
os erros são absurdos, tais como:

a) Não apresentou composiçâo da mão{eobra;

Afim de ilustrar apresentamos a imagem abaixo.

oEsc.
PROPOSTÂ

VÂTOR DÁ IÂRIEÁ RECEIT BRI'ÍA vaLoR {Rl)
llElt uscRlllr}iÁçÁo EXOUÁD LEGÁL t{EDtÁ

c-(FD) H={c-r)

b) Não apresentou gastos como uniformes (cláusula 33 do CCT);

À clausua çláusula 33 do CCT, faculta a exigência de o uso de uniforme, de modo que não obrigamos nossos
funcioniirios ao uso de uniforme, os quais tem libre rârbitros para exercer as atividades na sede da empresa ou
via remota home oÍ[ce.
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tala

c) Não apresentou gastos com EPI's;

Diante deste questionamento presumido, veúo esclarecer que o funcionário, presta os serviços de
emissão, Íemarcação e cancelamento de pâssageos aereas nacionais em um escritório na sede da empÍesa ou
em sua residência não estando exposto qualquer risco ou condição de insalubídade que exíam Equipamento
de Proteção Individual.

d) Não apÍesentou gastos com materiais de consumo (água, sabão, copos, detergentes, etc.);

Salieotamos que na composição de preço são apresentados itens imprescindíveis, que implica na
execuçâo dos serviços.

e) Não apresentou gastos com t-aDspo(e e alimentação

Tais eúgência so é cabida para empresa que tenha mais de 02 (dois) firncionários, conforme delineado
na CCT.

A empÍesa insistentemente alega que Dão apreseÍrtou, comprovações de gastos referente à cur!ã
ABC (neste caso com mãode-obra), conforme item I 1.5. "a".

A prova de gasto de Ínâo de obra está explanada atavés da CCT, apresentada juotamente com a
composição de preço.

A empresa alega que o CCT apresentado não engloba Agências de üagens;

Trazemos ao vosso coúecimento que a Convenção Coletiva Trabâlhista apresentada, engloba todos
os bens e serviços e de Turismo do Estado do Paná, trazemos a baila que a mesma abrange a categoria dc
profissionais, dos empregados no comercio do plano da CNTC, com abrangência tenitorial PARÀ.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio - CNTC, entidade sindical de grau
superior, com sede e foro no Diskito Federal e base territoriâl em todo o Pais, é a entidade míxima de
Íepresentação dos trabalhadores do setor de Comércio e Serviços do Brasil, um co i[geote de mais de 12

mithões de cidadãos.
Fundada em 1946, a CNTC é hoje composta por 23 Federaçôes filiadas e mais de 800 Sindicatos

vinculados, sendo a maior confederação de trabalhadores do país.

A empresa desesperada atacâ aos atestados alegando que os atestados apÍesentados não possuem
quantitativos.

Inicialmerte vale frisar que a metodologia adotada era maior percentuâl dc desconto sobre a taxa
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DU (taxa de emissão do bithete), de modo que o valor esümado serviú tão somente como subsídio às licitantes
na formulação das propostas e na indicação do valor de agenciamento de viagens, sendo o fomecimento das
passagens efetuado mediaute requisição e de acordo com a uecessidade das Secretarias e Fundos Municipais.

Venhamos destacaÍ que embora uâo tenha quantitativo explicito nos atestâdos porem existe o valor
total equiparado ao valor total licitado atualmente, compreendendo que a empresa FENIXTUR tem capacidade
técnica operacional de executar os serviços licitados.

Foram apresentados atestados de emisúo de passageDs rodoviiirias, porénr, os Eesmos não são
compatíveis, p,ois, as merodologias de execução bem as complexidades no desempenho das aüüdades são
incompativeis entre si.

Entend€mos que os atestados referçntes a emissão de passagens terÍestre sâo disüntos dos serviços
objeto deste licitação, tanto é que não foram computados para fins de habilitaçâo, porém os mesmos têm
carccterística semelhante, que é agenciamento de pas.sagem. Onde foram apresentados a fim de demonstraÍ que
temos capacidade suficiente de gerir divercos contratos simultaneamente no mesmo periodo.

Entendemos ter ilustrado a fim de elidir todas as dúvidas passamos aos questionamentos da próxirrta
concoÍeute.

DAS RÂZOES DO RECURSO DA RECORRENTE M DAS GRÀCAS SILVA PEREIRÁ RODRIGUES
LTDA, CNPJ: 19.895.43410001-25.

Analisado os questiouameltos da Íeconente M DAS GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA,
CNPJ: 19.895.43410001-25, verificamos que a mesma faz os seguintes questionamentos:

(i) A reconida (FENIXTUR) apresentou dois atestados que se referem ao agenciamento de passageDs aéreas,

mas neúum dos dois contém quantidades discriminadas, apenas contrato e valor totâI. Também lrão há notas
fiscais que atestem a quantidade de serviços efetivamente prestados

(ii) O licitante, que ofeíou menos de 50% do valor orçado peta Administração, nâo apÍesentou proposta
conforme as exigências do instrumento convocatório.

(iii) A simptes conferência permite verificar a tabela de Encargo Socias e Obrigações Trabalhistâs contém
valores abaixo do exigido em lei, como, por exemplo, seguro conaa acidetrte de trabalho, o qual varia entre I e
3% e constitui paÍe integral do cálculo do custo da pÍoposta

(iv) A tabela de Encargo Sócias e Obrigações Trabalhistas contém conúibuição ao INSS de 20% (villÍe
porcento). Já o módulo 4 - Tributos (sobre o faturamento) indica 2l% (vinte um por cento) de alíquota do
Simples Nacional, viírias alíquotas de tributos que não condizem com o percentual declarado do Sirnples
Nacional e 0oZ (zero por cento) de Lucro Real e de Lucro Presumido.

(v) Além de não ter juntado o comprovante de alíquota e enquadÍamento para conferência, o qual é pane
essencial da prova de exequibilidade dos optantes do Simples Nacional, dadas as exceções e beneficios
aplicados a essas empresas, os valores apresentados não fazem sentido algum.

(vi) A contribuição ao INSS esú inclusa na aliquota do Simples Nacional (DAS), exceto para eDpresas que
coostam do Anexo IV ou possuem Lucro Real ou Presumido. l,ogo, não é possível a coexistência de planilha
de encargos sociais que conteúa INSS a 20Yo e de planilha de tributos que conteúa tanto lucÍo real quanto
presumido zerados e ausência de enquadramento no anexo IV da lçi específica.

(üi) Ressalte-se ainda que a planilha de BDI contém apenas ISS, PlS, COFINS. Já a do módulo 4 - Tributos
(sobre o fahramento), contém IRPJ, CSLL (dois valores diferetrtes), PIS, COFINS, ISSQN.
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(viii) A recorrida declarou que seus funcionários rcalizarm 1675 agenciâmentos poÍ mês, o que, considerando
que seus funcionários trabalham sem parar com 100% de aproveitamento, equivale a 7,613 agenciamentos por
horu (167 5/220 = 7 ,613).

7,613 agenciamentos por hora equivalem a I (um) agenciamento a cada 7 mitrutos e 53 segundos
(aproximadamente) e não 5 minutos e l7 segundos.

Além disso, 1675 agenciameatos por mês, considerando que os funcionários não realizam outras
funções, que a instalações e equipamentos funcionem sem incidentcs, que não há quedas de energi4 intemet ou
sistemas ou ouhos motivos para atraso, correspondem a R$ 1,00 (um real) por agcnciamento, valoÍ superioÍ ao
informado pela recorrida.

(ix) Aind4 a composiçâo unitiária não trata de despesas Íelativas a empregados, como alimsnlâção, &anspoíe,
exames, assistênciâ médica, uniforme, entr€ outros.

Ressalte-se que a própria recorrida juntou convenção coletiva que pÍevê o pagamento de auxílio-
alimentação no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) para a categoria, o qual nâo se encontra na sua composição
de crlsto-

(x) A lista de insumos e equipamentos também está incomplera, §em menção, por excmplo,
compúadores e outÍos dispositivos eletrônicos. Além disso, a tinta e a impressora são itens diversos.

(xi) Convém rcssaltar tamÉm que o oÍçamento geral do serviço (pág. 3) considera tarifa e taxa de
embarque, o que é vedado pelo art. 2,II, da Instrução Normativa n' 3, de I I de fevereüo de 2015.

(xii) Convém ressaltar tamÉm que o oçamento geral do serviço (pág. 3) cotrsidera tarifa e taxa de
embarque, o que é vedado pelo art. 2, tr, da IDstrução Normariva n' 3, de I 1 de fevereiro de 20! 5.

Por amor ro debate passâmos a RESPOSTÀ AO RECURSO impetrado pela empresâ M DAS GRÁCAS
SILVÂ PEREIRÁ RODRIGUES LTDÁ, CNPJ: 19.895.43410001-25.

A empresa M DA§ GRÁCÀS aborda um tema importantíssimos em relação aos atestados de capacidade
técnica onde os mesmos deverão ser coÍDatíveis em características, qualitativo e quantitativo. Como já
relatado antgrioÍmente, a administração entendia que com a oscilação das passagens aeÍeas o correto seria
licitaÍ o percentual de desconto da taxa DU (taxa de agenciamento) permaneceodo o valor estimado do
contrato. Ficando deste modo o quatrtitativo o valor total executado.
Salieítamos ainda que para fios de pissagens asrea como é de seu coúecimento arduamente conseguira
fomecer 194 passagens de Parauapebas a Brasília e de Marabá a São Paulo, por urna média de R$ 400,00
(quatrocentos reais) cada. Ou sej4 o valor total do volume executado é mais imponante do que as attas
quantidades sem valimento de ter sido fomecida.

Ressaltamos ainda que os quantitativos aqui debatidos podem ser facilmente observados no ponal de
transparência do ólgão emissor do atesado, o que foi realizado pela equipe de pregão elidindo todas as duvidas.

A recoÍÍente em apeÍtada síntese alega que ofertamos menos de 507o do valor orçado pela AdmiÍristração, úo
apresentou proposta conforme as exigências do instrumeDto convocatório.

Como pode se verifica a recorrente se equivocou quanto declara que ofertamos menos de 50% do valor orçado
pela Adminish-dção, quando na verdade ofertamos rnais de 507o do valor orçado pela Admiaistração, trazendo
uma economicidade significativa para adminisFaçâo.

(iii) À simples conferêmia permite verificar a tabeta de EncaÍgo Sócias e Obrigações TÍabalhistas contém
valores abaixo do exigido em lei, como, por exemplo, seguro contra acidente de trabalho, o qual varia entre I e
3yo e constitui paíe iotegral do cálculo do custo da proposta.
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seguro conta acidente de trabalho é tratado atnvés e ações que pode ser eütada, trazendo beneficios para a
empresa ecouomizando em alíquolas como FAP e RAT, que são fatoÍes responsável por penalizar empresas
com altos índices de afastametrtos. Deste modo verifica-se que o peÍcentual aplicado está coÍreto tendo em
vista que os índices multiplicadores apontam para a boa saúde das alíquotas FA? e RAT, nâo havendo acideute
de trabalho nos úLimos anos.

A recorrente com o trtuito de enlear a mente desta doutsa comissâo e licitação relata de forma duvidosa que a

tabela de Encargo Sócias e Obrigaçôes Trabalhistas contém contribüção ao INSS de 2070 (vinte por ceDto). Já

o módulo 4 - Tributos (sobre o faturamento) indica 2l% (vinte um poÍ ceuto) de alíquota do Simples NacioDat,
viirias alíquotas de tributos que nâo condizem com o peÍcentual declarado do Simples Nacional e 07o (zero por
cento) de Lucro Real e de Lucro Presumido.

Diantç deste questionamento vohamos da declara que a empresa FENIXTUR está devidamente enquadrada no
Simples Nacional, úo havendo necessidade de preencher os campos relacionados as empresas do lucro real ou
lucro presumido, tendo em vi§la que as em pÍesas deverá optar por uma das tributações.

A Í€corlente com o intuito de ofuscar a análise da comissão alega que juntamos o comprovante de alíquota e

etrquadramento para couferência, o qual é paÍe essencial da prova de exequibi.lidade dos optantes do Sirnples
Nacional.

Diante destâ falsa alegação relatamos que tal documentos eslá denao da pasta de composição nâo a

nomenclatuÍa Consultaoptantes

l! covnosrçÀo oE pREÇo coRREra 5

Q C onsultaopta ntes

@ cowrruçÀo colmva

olt3 dt consl,lta: t -- -.:' - :

CNPJ: 23.6t Oa7ml.63
A opção pda Sinples taaciÍld eíoo SaEl st.srgs todos oo €ltabdecircnlos ô eírF€s.

Nor.E Empí"sanal FENIXIUR AGENCI,A DE V!À6ENS E IURISUO LIDA

Satuação no smples Nacoml optlrt p.lo 3implês Xâcionâl órsde 01,0112023

§tuação no SIMEI lúO.nquâdr.do no 3lLEl

@@
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Mais uma vez em reiterada colocação a recoÍÍente alega que contribuição ao INSS estrá inclusa na alíquota do
Simples Nacional @AS), exceto para cmpresas que constam do Anexo lV ou possuem Lucro Rea[ ou
Presumido. Logo, não é possível a coexistência de planilha de encargos sociais quc conteúa INSS a 20% e de
planilha de tsibutos quc cotrteúa tanto lucÍo real quanto presumido zerados e ausêDcia de enquadramento no
anexo IV da lei específica.

Quanto a alegação que o percentual de 20% referente ao INSS consta no simples nacional o mesmo
faz paÍe da composição de preço, onde esta alegação não poderá ser argumento para nós desclassifica pois não
se pode desclassificar proposta otrde a qual contempla todos os impostos e encargos.

Ressalte-se ainda que a planilha de BDI contém apenas ISS, PIS, COFINS. Já a do módulo 4 - Tributos (sobre
o faturamento), contéÍn IRPJ, CSLL (dois valores diferentes), PIS, COFINS, ISSQN.

Como se pode ver a empresa Íecorente quer de qualquer feitio nos desclassificar proferindo legaçôes
descabida. Informamos que na composição do BDI não foram computados IRPJ, CSLL.

(üii) Em resposta à alegação de que nossos funcionários realizam 16'15 agenciamentos por mês,
eqúvalendo a 7,613 agenciamentos por hora e um agenciamento a cada 'l miuutos e 53 segundos
(aproximadamente), cumpre-nos esclarecer os seguitrtes pontos:

Destacamos, inicialmentc, que a produtividade dos funcionários pode variar ao lougo do mês, sendo
que nossos dados reÍletem uma média geral e não uma coostância exata e invariável. Tal variação decore de
múltiplos fatores, incluindo, mas não se limitando a flutuaçõ€s na demanda, pausas necessárias para descanso e
alimentação, e outras atividades administrativas.

Nossa equipe enconfia-se deüdam€nte preparada para lidar com diversos imprevislos ao longo de sua
rotina de trabalho. Cada membro do nosso quadro laboral está alocado conforme sua especialização, evitando
assim qualquer desvio de função, contrariamente ao mencionado pela recorrcDte. Importa Íessaltar que nosso
corpo de funcionários é robusto e suÍicientemente dimensionado para atender â todas as demandas com
eficiência, garantindo a manutenção da qualidade e da continuidade dos serviços prestados.

CLT: Árt 46E - Nos contatos individuaís de trabalho só é
lícita a alteração das respeclivas condições por mútuo
consentimenÍo, e aiada assim desde que nõo resultem,
dircta ou indbetameníe, ptejuízos qo empregado, sob pena
de nulidade da cláusula iníringente desta garantia.

Outrossim, cumpre esclarecer que o valor de Rl$ 1,00 por agenciamento, mencionado pela ÍecorÍente,
é uma média que considera uma multiplicidade de fatoÍes além do tempo gasto em cada agenciamento. Tal
cálculo inclui todos os custos operacionais incidentes, tais como salários, encargos sociais, manutenção de
equipamentos, despesas com infi'aestrutuÍa, e outros custos administEtiyos. A rccorrente, ao tentar
desqualificar a decisão coreta da comissão de licitação, ignora a complexidade dos cálculos envolvidos e a
justiça da avaliação que nos declarou vencedores do ceÍtame.

Ademais, cumpre-nos ÍefutaÍ veementemente qualquer insinuação de que nossos funcionários operam
em condições subótiÍnar ou que a nossã metodologia de cálculo de custos seja inadequada. Nossas operações
são pautadas por rigorosos padrões de efici&rcia e transpaÍência, assegurando que todos os processos sejam
conduzidos de maneira ética e profissional.

Porlanto, reiteramos que os dados apresentados pela recorida são baseados em uma análise
abrangente e meticulosa de nossa operagão, considerando todas as variáveis envolvidas. A comissão de
licitação, ao nos declarar vencedores, atuou de forma criteriosa I dentlo dos pâiâmetros legais estabelecidos,
refletindo a realidade dos nossos custos e a capacidade técnica da nossa empresa.

Uma vez mais, verifica-se que a empresa recorrente intenta, de Ínâneira eüdeotemente infundada,
tudrar o ÍcgulaÍ desenvolvimetrto do certâme, mediante a formulação de alegações desprovidas de qualquer
substrato de velacidade ou fundamento juridico. Em observância aos princípios basilares do direim processual,
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deve-se consignar que tais manifestaçô€s configuram, inequivocamente, um abuso do dircito de litigar, sendo
imperioso que se impoúam as devidas sanções a fim de preservar a integridade do processo e a boa-fé que

deve reger as relações jurídicas.

Ademais, cumpre ressaltar que a insistência em tais práticas procrastinatorias, além de acarretar
prejuízos ao enirio e à celeridade processual, revela-se contraproducente e antagônica aos princípios da
moraüdade e eficiência administrativa, consagrados na Constitui@o Federal. Destarte, impõe-se a este Juízo a
adoçâo de medidas euérgicas para coibir tais comportametrtos e assegurar a lisura do procedimento licibrôrio,
em estrito cumprimento ao ordenamento jurídico vigente.
(ix) Ainda, a composição unitária úo trata de despesas relativas a empregados, como alimetrtação, trânspoÍe,
exames, assistência médica, uniforme, entre outros.

Ressalte-sç que a própria recorrida juntou convenção coletiva que pÍevê o pagam€Dto de auxilio-
alimentação no valor de RS 300,00 (tÍezentos reais) para a categoria, o qual não se etrcontra na sua composição
de custo.

Se não yejamos que tais exigencia so é cabida para emprcsas que detem quatidade superior a dois
funcionarios, não se enquadrando nesta função.

(x) A lista de iDsumos € equipamentos também esti incompleta, sem menção, por exemplo,
computadores e outos dispositivos eletrônicos, A[ém disso, a tinta e a impressora são itens diversos.

Diante desta alegação distorcida hazemos a vosso coúecieonto que todâs as despesas dfuetas e

indfuetas esta contemplado nesta comosiçao de preço.

0.01:0lir-8C
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(xi) Convém ressallar também que o orçametrto geÍal do serviço (pág. 3) considera tarifa e taxa de

embarque, o que é vedado pelo art. 2, II, <la IÍstrução NoÍmativa tr' 3, de I I de fevereiro de 2015.
Convém ressaltar também quê o orçamento geral do serviço (pág. 3) considera tarifa e taxa de embarque, o que

é vedado pelo an. 2, II, da lnskução NonDativa no 3, de 1l de fevereiro de 2015.

Diante desta alegação veúo esclarecer que o aÍ.2, II, da Instrução Normativa u" 3, de ll de

fevereiro de 2015, não tras uma vedação e sim uma consideração do que se trata Bilhete de passagem.

Tanto é oa mesma Instruçâo Normativa ras no inciso, XIV - Tarifa do serviço de üanspoÍe aéÍeo de
passagetos: valor úaico cobrado em decorrência da prestação do serviço de traÍsporte aéreo de passageiros, de

acordo com o itinenírio determinado pelo adquirente; XV a descriminação de Taxa de embarque: tarifa
aeroportu.iria g[4!43943gp49ip, por intermédio das companhias aéreas;

Destarte, considsÍando que todas as dúvidas foram devidamente sanadas e que as alegações

apresentadas carecem de fi[damento jurídico plausível, conclui-se que tais argumentos Írâo merecem
provimento, devendo ser desconsiderados em sua totalidade. Por conseguinte, reitera-se a conformidade do
orçamento apresentado com a Dormatização vigente, afastando-se quaisquer imputaçôes de iregularidades.

0
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DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
ADMINISTRATM, mantendo-se o ato da Comissão que habilitou a empresa licitante FÊNIXTUR
AGENCIÁ DE VIAGENS E TIruSMO LTDÂ, CNPJ; 23.011.04710001-56, uura vez que resta
demoDslrado queatendeu integralmente as eúgências do edital, com o consequente pÍosseguimento do certame,
tudo em observância aos princípios noneadores da licitação.

Nestes Termos, espera Deferimento

Canaã dos carajás, Estado do Paú, 15 de Jutho de 2024.

RUI NERY PEREIRA

MARTINS:601730793

AssÍEdo dê folmâ digitôl por RUI NEÊY
PÊREIRÁ MÂtrnN5:6ol 73079126

26 Dàdor: 202,1.07.15 r5:34s! "03'oo'

rÊ,NxTun IcBItcIA DE vIÂGENs E TURISMo LTDÀ
CNPJ: 23.011.047/0001-56

RIII NERY PEREIRA MARTINS
CPF: 60r.730.793-26
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EourPE DE CoNTRATAçÂo

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓRIO NO 1.I5/2024-FME-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 074/2024/SRP

Objeto: Regisho de preços para futura e eventual

contralação de empresa especializada em

prestação de serviço de Agenciamento de

Viagens, compreendendo os serviços de

emissão, remarcação e cancelamento de

passagens aáreas nacionais, de forma

fracionada, conforme demanda do Fundo

Municipal de Educação de Canaã dos Carajás -

PA.

Encenado o prazo de apresentação de recurso administrativo e contranazÕes, a Equipe

de Pregão procedeu a análise dos termos dos Recursos Administrativos apresentados pela licitante

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA, M DAS GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA

e TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, bem como Contranazões apresentadas pela

IiCitANtE FÊNDfiUR AGÊNCA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema portal de compras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo percebida a plena tempestividade das mesmas.

í - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE BRASITUR EVENTOS E TURISMO

LTDA.

A licitante, ora reconente, insurge em face de sua desclassiÍicação no cerlame,

argumentando, em apertada síntese, que os modelos seriam meramenle orientalivos, razão pela

qual seria ilegal a desclassiÍicação por mera divergência com o modelo da proposta estipulado no

Edital.

.íde14.

E o relatório necessário!
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Ao Íinal, aponta que a planilha apresentada junto sua proposta seria suÍiciente para cumprir

os requisitos do Edital.

Pautada nos argumentos supra, solicita a inabilitação da licitante reconida.

Esteéobreverelato!

2 - DOS FATOS NARRADOS PELA REC ORRENTE M DAS GRACAS SILVA PEREIRA

RODRIGUES LTDA.

A licitante, ora reconente, insurge em face da habilitaçao da licitante FÊNXTUR AGÊNCA

DE VIAGENS E TURISMO LTDA, argumentando, em apertada síntese, que a licitante teria

apresentado atestados de capacidade técnica que não discriminariam qualquer quantitativo,

dispondo tão somente de valores, assim como os demais versariam acerca de objeto divergente do

licitado. Sob tal argumento, aponta que a licitante não cumpriria os requisitos de qualificaçáo

técnica, vez que não comprovaria o quantitativo mínimo exigido.

Adiante, aponta que a proposta apresentada seria inexequivel, em razão de supostos

diversos vícios.

Pautada nos argumentos supra, solicila a desclassiÍicação da licitante reconida.

Esteéobreverelato!

3 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE TOMETUR TRANSPORTE E

TURISMO LTDA.

A licitante, ora reconente, insurge em face de sua desclassiÍicação no certame,

argumentando, em apertada síntese, que empresas de turismo náo estariam obrigadas à emitir

notas fiscais de venda de passagens, razâo pela qual os atestados de capacidade técnica nâo

teriam notas que os vinculem. Também pontua que o prazo de 30 minutos para apresentação dos

documentos exigidos seria demasiadamente exíguo.

Adiante, insurge em face da classiÍicação e habilitação da licitante FÊNX AGÊNCA DE

VIAGENS E TURISMO LTDA, argumentando, em apertada síntese, que a proposta apresentada

seria inexequível em razão de diversos vicios apontados.

Pautada nos argumentos supra, solicita a reÍoma da decisão que a declarou

desclassiÍicada no certame, assim como solicita a inabilitação da licitante Fênix Agência de Tuísmo

LTDA.

.7 de 1á-
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Esteéobreverelato!

4 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE FÊNX AGÊNCh DE

VIAGENS E TURISMO LTDA,

A licitante, ora conlranazoante, impugna as razôes recursais apresentadas em seu

desfavor, argumentando, em apertada síntese, que na planilha de composição de custos

apresenlada para fins de comprovação de exequibilidade, teria a informação acerca das férias, onde

estaria incluído também o terço de férias, rechaçando também, os demais apontamentos em razão

dos supostos vícios em sua proposta, ressaltando que no cálculo não foi desconsiderado o

percentual IRPJ, CSLL, e que o percenlual da CPP está incluso dentro dos 21% considerados no

BDI.

Adiante aponta que não teria considerado gastos com uniforme, pois a utilização do mesmo

não seria obrigatória, assim como nâo haveÍia necessidade de utilizaçâo de EPI's.

TamtÉm afirma que os gastos de mão de obra estariam inclusos na Convenção Coletiva de

Trabalho apresentada.

Por fim, aponta que haveria falta de argumentos sólidos em face da exequibilidade de sua

proposta.

Enlendendo como rechaçadas as razões apresentadas, solicita o indeferimento do pleito

apresentado em seu desfavor.

Esteéobreverelatol

5.'l Da desclassificacão da licitante BRASITUR EVENIOq E lURl§lUq LTDA.

A reconente aduz equivocadamente que teria sido desclassiÍicada no certame em razão da

não utilização do modelo de proposta disponibilizado no Edital.

Tal fato não mndiz com a verdade dos Íatos, vez que, sua desclassiÍicação fora

fundamentada no descumprimento das regras insculpidas no ilem í 1.3 do Edital, conforme relato

em ata:

.3 de 14.
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UlO7l621 - 12:§:53

0l/O7i2O21 .12:{:53

Sbt.ím

Sislãia

O h.ÍEcêdoí BRÁSITUR EVENTOS E TURISMO LÍOA ki d€sdsss,ficdo rta o i!ín (yúl p6lo p.€geÍo

lroliyo: A ldte,rE sp(esêírioú a píopogâ nnal Ína§. em anâis€ aos doolmêí{c eÊ€aeilaakB. nS b
epaalaifaê a daüla €oatrÍxto arwa AgC. desorírpírrxb a dâusdâ 1 1 .3. b). do 6dilr. âó.lmb. Ém<ê
qre a lárÍ6 .üÉi,6í! qlrê o sâtário da câtgô.É sêriâ dê RS 1 .350.00. cílletâÍüo. lel v.bí á inEÍioí &
filniÍ§ Líd vi€ai5 rE Fr+ a arxb nâo age3ê.taÚ cdwençâo @ aco.(b cdêlivo d€ trôbâlho. alsrí coírÉ
cdlrirsa ÍêctlÉ dirrrb (b'arroa co.rtsab a lrsatvrdadê afa\és (h ínafieliÍE quê âlám dê náo
!G3uÍr€í! qdeâ corÍpr!\arçàô. n5 podaan s6a drúrêaâd8s iG Eímo6 do eÍt. 7'. PÂR 5'. dâ
tNsrnuçÃo NORà4 l':vA ]f L oE 11 oE F€vÊREtRo oE 20í5. Íe.êpcirtada e íegdârnenrâôa pêI, itêm
1 L5 e) do ErtiláI, rê'lrfàdo aE coovocaçáo diapoihad m áat Á.€in, dlb a todo o qpôslo. restâ Íqêildâ a
pÍogclâ poa íláo olllpín 6 !§:rE do €dilâ|.

Destaca-se que o item'11.3 do Edital trouxe regras objetivas de aÍerição de exequibilidade

das propostas apresentadas, nos casos em que os descontos ofertados forem superiores ao

percentual de 5070 do valor estimado. Considerando que o valor estimado por emissão de bilhete

era de R$146,62 (cento e quarenta e seis reais e sessenta e dois centavos), e o valor ofertado pela

recorrente fora de apenas R$ 0.01 (um centavo), a mesma fez .jus à prova de exequibilidade

prevista no Edital.

O ltem '1 'l .3 do Edital determina que a licitante, para Íins de prova de exequibilidade,

apresente Planilha de Quantidades e de Custos acompanhados de Composição do BDI e Tributos,

Composição de Encargos Sociais e Obrigaçoes Trabalhistas, Planilha de Composição Unitária dos

Preços propostos e Planilha contendo a curva ABC de insumos, maleriais e mão de obra.

Ocorre que, quando convocada a apresentar a documentação exigida no reÍerido item, a

licitante deixou de apresentar a planilha de curva ABC, exigida no item 11.3 b) do Edital:

11.3. O Agente de contratação convocará o licitante, caso seja

ofertado desmnto superior a cinquenta por cento do valor

estimado, para anexar ao sistema, a proposta atualizada em

conformidade com o último lance oÍertado no prazo de até 02

(duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena

de desclassificação.

a) Planilha de Quantidades e de Custos elaborada com os

quantitativos estimativos fomecidos na planilha descritiva, nos

termos do anexo Vlll - Modelo de Proposta de Preços.

b) Deverá ser apresentado junto a planilha de quantidades a

Composição do BDI e Tributos, Composição de Encargos

Sociais e Obrigações Trabalhistas, Planilha de Composição

Unitária dos Preços propostos e Planilha contendo a curva ABC

de insumos, materiais e mão de obra, nos termos dos anexos lX
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a Xlll deste edital.

Não obstante, lambém conforme relato em ata, a licitante considerou em sua prcposta o

salário de R$1.350,00 para categoria, valor inferior ao mínimo nacional, também inferior ao

convencionado para categoria.

No mais, em sua prova de exequibilidade, a licitante também considera o valor de R$

29.835,00 (vinte nove mil, oitocentos e trinta e Íeais) em receitas de lucratividade atravês de

marketing, mntrariando a vedação contida no item I í.5 e) do Edital, in veórs:

e) Eventuais incentivos, sob qualquer título, recebidos pelas

agências das companhias aéreas, não poderão ser

considerados para aferição da exequibilidade da proposta,

utilizando por analogia a norma contida no art. 70, §50, da

TNSTRUÇÃo NoRMATTVA No 3, DE 11 DE FEVERETRO DE

2015.

Logo, diferentemente do alegado pela reconenle, a desclassiÍicação de sua proposta se

deu em razão do descumprimento dos critérios précstabelecidos no Edital. Reiterando que, em

nenhum momento, a licitante impugnou as regras consignadas no instrumento convocatório, vindo à

participar e concordar com todas as regras estabelecidas.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao realizar o julgamenlo do cerlame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do principio da vinculação do Edital, principio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei 141$U, in verbis:

Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão observados os principios

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamenlo, da transparência,

da eÍicácia, da segregação de funções, da motivaçáo, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança

juridica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

.5de14-



EsrADo Do PARA

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos ClmrÁs
EeurPE DE CoNÍRATAÇÃo

Elucidativo, no particular,

Estado do Pará em casos que tais

disposições do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942

Lei de lntrodu às Normas do Direito Brasileiro

o entendimento da jurisprudência no Tribunal de Jusüça do

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO, MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA N"

02412023-CEUSEVOP/PMM. rNABtLrrAÇÃo DO CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO. AUSÊNCh DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRIGATORIOS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDTTALÍCAS. PRNCíP|O DA VTNCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATORIO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital ê a lei

intema do @rtame e a participação no processo licitatório

pressupõe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido fielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobretudo

quando não há noticia nos aulos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa Íase do procedimento licitatório, o aÍastamento dos

requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no certame, ferindo os

principios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

instrumento convocatório. 0 principio da vinculação ao edital

restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitaçáo da empresa que descumprir as

exigências estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTO (202) - 08143/,8-23.2023.8.14.0000) DES. LUZ|

GONZAGA DA COSTA NETO, 2.a Turma de Direito Público do

-6dê14.
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Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em

17t06t2024],

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. LTCTTAÇÃo. PRELTMTNAR ED |LEGTTTMTDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESTDENTE DA COMTSSÃO ESPECTAL DE LTCTTAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS, PRNCÍPIO

DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÓR|O.

LEGALDTADE DO ATO ED DESCLASSTFTCAÇÃO. RECURSO

CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO DE 1" GRAU

SUSPENSA. DECISÃO UNÂNIME. -l OMunicipio agravante

suscila a ilegitimidade passiva da autoridade apontada como

coatora, qual seja o Presidente da Comissão Especial de

Licitação. Todavia, não consta nos autos ter havido outra

decisão proferida por autoridade superior, razão pela qual o

Presidenle da mmissão de licitação ésmi autoridade coatora e,

portanto, legitimado para Íigurar no polo passivo da demanda. l
No mérito, extrai-se dos autos que a empresa agravada foi

inabilitada em razão da proposta apresentada conter algumas

inconsislências que inviabilizaram a análise justa e adequada da

proposta mm o projeto apresentado. l- A Lei n" 8.666/93, que

institui normas para licitaçoes e contratos administrativos, prevê

alguns principios expressos que deverão ser observados

durante o processo licitat&oacu. (6759521, 6759521, Rel.

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Ôrgão Julgador ía

Turma de Dkeito Público, Julgado me 2021-10-04, publicado me

2021-10-n). AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ADMTNTSTRATTVO. LTCTTAÇÔES. DESCLASSTFTCAÇÃO DE

coNcoRRENTE. AUSÊNCA DE APRESENTAÇÃO DE

.7de14-
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DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. REGULARIDADE DO

AG|R DA ADMTNTSTRAÇÂo. DEC|SÃO MANTTDA - 1. O

inconformismo da empresa agravante se dá quanto a sua

inabilitação do certame licitatório, alegando que apresentou

todos os documentos previstos no Edital, exceto o documento

de adimplência perante a Prefeitura Municipal de Tucurui. 2.

Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convênceu com suas razôes, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitaçã0. Dessa Íorma, náo poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documenlos necessários iria

concorer em igualdade de condiçoes com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve

ser lei intema no processo de licitação, não podendo a

Admlnistração Pública decidir de forma diferente, salvo se

houver eno insigniÍicante ou apresente outro documento cabal

que supra a omissã0, o que não omÍTeu no caso em comento.

3. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos

do voto da relatora. ACORDÃO Vistos, relatados e discutidos os

presentes autos. (í250936, 1250936, Rel, EZILDA PASTANA

MUTRAN, Órgão Julgadorla Turma de Direito Público, Julgado

ne 201ü12- 17, publicado em 2018-12- 19),

Destarte, se demonstram incabíveis o mérito arguido pela reconente, vez que não condiz

com a realidade dos fatos, não merecendo prosperar.

5.2 Da desclassificação da licitante TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA.

.8 de 14-

A licitante Íora mnvocada a apresentar as notas fiscais referentes aos atestados de

capacidade técnica apresentados, de modo a permitir a quantiÍicação dos serviços prestados, bem

como auferir a veracidade dos mesmos, nos termos previstos no item 12.10 r) do Edital, in veóls:

r) É facultado a administração realizar diligências para sanar

falhas ou vicios nos documentos apresentados, inclusive para
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Em resposta ao chamado da Adminiskação Pública, a licitante apresentou tão somente uma

nola Íiscal, reÍerente à um único atestado, emitldo pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO

DESPORTIVO EDUCACIONAL E CULTURAL RIO VERDE - IDDECRV, onde percebeu o valor de

R$100.000,00 (cem mil reais) pela execução dos serviços, que, segundo o atestado de capacidade

técnica, versaria acerca da comercialização de'194 passagens aéreas, em diferentes trechos, o que

causa estranheza, vez que a nota tiscal faz referência à um pacote de viagens para um

Campeonalo de Caratê realizado em sede única, na cidade de São Paulo, vindo a citar sua origem

no Termo de Fomento N' M12023 sob o Processo de N" 2023fi07031 .

Considerando que a licitante nâo atendeu a diligência imposta, o Agente de Contratação

determinou a inabilitação da mesma, nos termos previstos no item 1 1.6 do Edital:

11.6. O nâo envio da proposta ou o descumprimento das

diligências determinadas pelo Agente de Contratação acanetará

a desclassiÍicação da proposta, sem prejuízo da instauração de

processo sancionatório mntra o licitante.

lnesignada com sua inabilitação, a reconente argumenta que empresas de turismo não

seriam obrigadas à emitir notas Íscais, argumentação que não possui qualquer fundamentação

legal, vez que a atividade é serviço tributável, fazendo jus ao recolhimento de ISSQN, inclusive o

não fomecimento de nota Íiscal conÍigura crime contra ordem tributária, nos termos previstos no

artigo 1o da Lei 8.137€0:

A reconente também aponta que haveria abuso de autoridade do agente de contrataÉo,

que teria disponibilizado apenas 30 minutos para juntada da documentação, o que não se

demonstra argumento verossímil, vez que, conforme consignado em ata, a licitante Íora mnvocada

à apresentar as notas fiscais às 09h:04min, tendo seu prazo pronogado até as 10h:25min, senão

vejamos:

.9deí4-

veriÍicar a veracidade, especialmente em relação aos atestados

de capacidade técnica, podendo ser solicitado notas Íiscais de

enlrada e saída, mntratos e demais documentos

comprobatórios, assim como consultar porlais públicos em caso

de atestados emitidos por órgãos da adminishação pública.
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Não obstante, considerando a boa fé objetiva, fora novamente determinado a abertura de

diligência junto à licitante reconente, para que a mesma apresentasse o Termo de Fomento N"

4412023 infomado na nota Íiscal n0 202300000000074 para fins de veriÍicação dos quantitativos dos

serviços prestados iunto lnstituto de Desenvolvimento Desportivo Educacional e Cultural Rio Verde

assim como apresentasse quaisquer documentos hábeis a comprovar o quantitativo das demais

passagens aéreas emitidas para os outros trechos informados no atestado de capacidade técnica

emitido pelo lnstituto de Desenvolvimento Desportivo Educacional e Cultural Rio Verde, caso tais

trechos não sejam objeto do termo de fomento solicitado.

Destaca-se que, desta vez, fora concedido à reconente o prazo de 24 horas, e, ainda

assim, a licitanle não cumpriu a diligência determinada, apresentando, lão somente, novo atestado

de capacidade técnica, emitido pelo lnstituto de Desenvolvimento Desportivo Educacional e Cultural

Rio Verde, apôs a abertura do certame, bem como apresentou documento intitulado "fatura", onde

descreve os valores recebidos junto à empresa Boboya Shows, entretanto, também não apresenla

qualquer quantiÍcação do atestado de capacidade técnica.

Logo, destaca-se que por reiteradas vezes fora realizadas diligências lunto à licitante

reconente para que a mesma comprovasse as informaçoes contidas em seus atestados de

capacidade técnica, ou que, pelo menos, viesse a esclarecer as informaçoes inconsistentes,

entrelanto, em lodas as diligências realizadas, a licitante recusou-se a apresentar a documentação

exigida, apresentando documentos diversos dos solicitados ou que não mnespondem ou

esclarecem as inÍormações contidas nos alestados de capacidade técnica.

Fato é que, novamenle, a reconenle descumpre a diligência imposta, não vindo à

esclarecer as inconsistências em seus atestados de capacidade técnica, em especial o emitido pelo
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lnstituto de Desenvolvimento Desportivo Educacional e Cultural Rio Verde, onde a emitente atesta a

emissão de 110 passagens aéreas do trecho de Parauapebas à Belém, ida e volta, assim como

atesta a emissão de 44 passagens aéreas do trecho de Parauapebas/Brasilia, ida e volta, entretanto

a nota Íiscal apresentada, além de não possuir valor compatível, atesta a mmpra de pacote de

viagem destinado à participação da Seleção de Karatê de Parauapebas-PA no 30' Campeonato

Brasileiro de Karatê lnter estilos ICBKI 2023, realizado na Cidade de São Paulo, ou seja, destino

que não compreende os demais trechos estipulados no atestado de capacidade técnica.

Ademais, o atestado de capacidade técnica apresentado em sede de diligência, além de

omitir as informaçôes acerca dos quantitativos dos serviços prestados, também fora emitido no dia

26 de julho de 2024, após a data de aberlura do certame, inconendo assim na vedação contida no

artigo 64 da Lei 14.13321, senão vejamos:

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitaçã0, não

será permitida a substituição ou a apresentaÇão de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para:

Logo, imperiosa é a manutenção da inabilitação da reconente, que, por reiteradas

oportunidades recusa-se a cumprir as diligências impostas pelo agente de contratação, inconendo,

assim, na penalidade prevista no item 1í.6 do Edital.

5.3 DA CIASSifiCAçãO dA IiCitANtE FÊNXTUR AGÊNClA DE VIAGENS E TURISMO LTDA,

-ííde'14-

Prima facie, acerca da não indicação de quantitativo junlo aos atestados de capacidade

técnica, cumpre relatar que tal mérito já fora objeto de diligência junto ao certame, conforme relato

em ata, onde fora identiÍicado, por meio de consulta ao portal da transparência do municipio, fora

constatado a execução do serviço de emissão de passagens aéreas em quanlitativo superior ao

mínimo exigido no Edital, restando ainda, incluÍdo nos autos, relação de pagamentos realizados

reíerente ao atestado de capacidade técnica emitido pelo órgão do presente Município, senão

vejamos:
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Superado tal tema, passada a análise acerca da proposta oÍertada pela licitante reconida,

diante das arguiçÕes recursais apresentadas nos autos do processo, bem como das contranazões

apresentadas, ainda, a Equipe de Pregão determinou a abertura de diligência junto à reconida,

determinando que a mesma apresente proposta devidamente retiÍicada, sem majoração do valor

final, saneando os vicios apontados em sede recursal.

lnsta salientar que a diligência possui guarida legal no artigo 64 da Lei 14.133121,

regulamentado pelo item I 1.4 e 'l 1 .9 do Edital, senão veiamos:

Art. 64. Apos a entrega dos documentos para habilitaçã0, não

será permiüda a substituição ou a apresentaçâo de novos

documentos, salvo em sede de diligência, para:

| - complementação de inÍorma@es acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessáía para

apurar Íatos existentes à época da abertura do certame;

11.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de

preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, serão realizadas diligências, no prazo de duas

horas, para comprovação da exequibilidade.

1í.9. O Agente de Contratação poderá realizar quaisquer

diligências necessárias para aveÍiguar a conformidade da

proposta com as especiÍicações minimas previstas no Termo de

Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos,

para atender à exigência deste edital.

. 12 de 14.
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Em atendimenlo ao chamado da Administração Pública, dentro do prazo estipulado, a

licitante reconida apresentou toda a documentação exigida por meio da diligência, retificando os

vícios apontados em sua proposta.

Por tal prisma, deve a Equipe de contrataçâo aplicar o entendimento contido no artigo 12,

lll, da Lei 14.133121, in vehis:

lll - o desatendimento de exigências meramente formais que

não compromelam a afeíção da qualiÍicação do licitante ou a

compreensâo do conteúdo de sua proposta não impoÍtará seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

Considerando que, dentre os principais objetivos do processo licitatório, anolados no

artigo 11 da Lei 14.133121 , encontra-se assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, e considerando ainda o amplo desconto

ofertado pela reconida, acompanhados da prova mÍnima de que é possível execulá-los, não se

vislumbra fundamento legal que subsidie a rejeição da proposta apresentada.

Portanto, vez que a licitante reconida cumpre os requisitos de habilitaçã0, saneando os

vicios apontados em sua proposta, mmprovando plenamente a exequibilidade da mesma, vez que

tamtÉm que é detentora da proposta amplamente mais vantajosa, que representa ampla economia,

nâo pode a Adminishação Pública furtar-se da aplicaçâo do entendimento juridico pátrio, tampouco

pode pautar-se pelo formalismo exacerbado em detrimento do objetivo precípuo do alcance da

proposta mais vantajosa, princípio este positivado por meio do artigo 'l '1, l, da Lei 14.133121:

Art. 1 1. O processo licitatório tem por objetivos:

| - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

Pelo exposto, não merece prosperar as razóes recursais apresentadas, restando mantida

a classificação e habilitação da licitante reconida, sem p§uízo à eventuais sançÕes em caso de

inexecução mntratual, ainda que parcial.

6 - DA CONCLUSÃo.

Diante dos Recursos Administrativos apresentados pelas licitantes BRASITUR EVENTOS E

TURISMO LTDA, M DAS GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA e TOMETUR

.13de14-
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TRANSPORTE E TURISMO LTDA, bem como Contranazões apresentadas pela licitante

FÊNXTUR AGÊNch DE VIAGENS E TURISMo LTDA, tem-se por bem em apresentar a presente

análise nos seguintes termos:

a) Julgar INDEFERIDO o recurso adminisúativo apresentado pela licitante BRASITUR

EVENTOS E TURISM0 LTDA, restando mantida sua desclassiÍicação no certame;

b) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante M DAS

GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA, restando mantida a classiÍicação e habilitação da

IiCitANtE FÊNXTUR AGÊNCÁ DE VIAGENS E TURISMO LTDA;

c) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante TOMETUR

TRANSPORTE E TURISMO LTDA, restando mantida sua inabilitação no certame em razão não

cumprimento das diligências impostas;

d) POR FlM, essa é a Análise Tecnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberaçã0.

Canaã dos Carajás - PA, 19 de agosto de 2024.

RcELA PERETRA Gu EDES DE ASSUMPçÃo

- '14 de 14 -
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Estado do Pará

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás
Fundo Municipal de Educação

ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LICITATÓRIO NO 1í5/202&FME.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 074/2024/SRP

Objeto: Registro de preços para futura e eventual

contratação de empresa especializada em

prestação de serviço de Agenciamento de

Viagens, compreendendo os serviços de emissão,

remarcação e cancelamento de passagens aéreas

nacionais, de forma fracionada, conforme

demanda do Fundo Municipal de Educação de

Canaâ dos Carajás - PA.

0 Secretário Municipal de Educação, no exercicio regular de seus direitos, tem

por bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Comissão Permanente de

Licitação quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentados pelas licitantes

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA, M DAS GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES

LTDA e TOMETUR TRANSPORTE E TURISMO LTDA, bem como CONTRARRAZÔES

apresentadas pela licitante FÊNXTUR AGÊNCIA OE VIAGENS E TURISMO LTDA.

Apurando sua regularidade e formalidade tenho por bem em declarar como

VÁLIDAS e TEMPESTIVAS as peÇas de RAZÔES DE RECURSO e CONTRARRAZOES.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Comissão Permanente de Licitação como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar INDEFERIDO o recurso adminiskativo apresentado pela licitante BRASITUR

EVENTOS E TURISMO LTDA, ratiÍicando a decisão de desclassiÍicaçâo da reconida no certame;
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Estâdo do Pârá
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás
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Julgar INDEFERIDO o recurso adminiskativo apresentado pela licitante M DAS

GRACAS SILVA PEREIRA RODRIGUES LTDA, ratiÍicando a decisão de classificação e habilitaçáo da

IiCitANtE FÊNXTURAGÊNCA DE VIAGENS E TURISMO LTDA;

Julgar INDEFERIDO o recurso adminislrativo apresenlado pela licitante TOMETUR

TRANSPORTE E TURISMO LTDA, ratificando a decisão de inabilitação da reconida no cename em

razão não cumprimento das diligências impostas;

Determina-se a publicaçâo da presente decisão akavés dos meios de praxe, em

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CauaÁ oos CARAJÁI - PA, 20 DE AaosÍo oe 2024.

LEoNARDo

SECRETÁRIO MU

o CRuz

NICIPAL DE ED ÇÃo
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